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Descrição: Requerimento dispensa de iicitação - curso de empiihadeira
i

Ocorrência:! Date.. 14'04,2026 16.24:17 Prevsão 19,04'2026

BDe: SUELEN SUREK

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAIS BECKER DE SOUZA

Confirmação: não

.2
ANEXOS/ASSiNATURAS

1Anexo

01 etp .pdf

02 Contrato Empiihadeira ibipora.pdf

03 orçamentos .pdf

04 relatório de pesquisa de preços .pdf

05 termo de referencia .pdf

06 ESTATUTO FIEP.pdf

-07 Cartão CNPJ sesi RN.pdf

Descrição
01 - ETP

02 - Contrato Empiihadeira Ibipora

03 - orçamentos

04 - relatório de pesquisa de preços

05 - termo de referencia

06 ESTATUTO FIEP.

07 Cartão CNPJ sesi RN
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SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
03PREFEITURA

Órgão requísitante; Secretaria dié Desenvòlvimento Econômiro

N° requerimento; 004/2026

14/04/2026Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,

tamanhos, cores, metragem, péso, capacidade, mOdeio, demais características):

1,1 Objeto

Contratação de instituição especializada para a realização de 01 (um) Curso de Operador de

Empilhadeira, na modalidade presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas,

destinado, à Capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que buscam inserção,

recoiocação ou qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação e operação

de cargas. / " ,

O curso tem como finalidade capacitar os participantes para a operação segura e eficiente de

empilhadeiras, em conformidade com as exigências das Normas Regulamentadoras NR-11 e

NR-12, Contribuindo para o fortalecirhento da empregabilidade, a redução de acidentes de trabalho

e 0 atendimento às demandas do setor produtivo local.

A realização da capacitação visa gerar impactos positivos por meio de:

• Qualificaçãoda mão de obra local;

• Ampliação das oportunidades de inserção no mercado dé trabalho;

• Atendimento à demanda de empresas locais por operadores certificados;

• Promoção da segurança, saúde ocupacional e eficiência operacional;

• Contribuição para o desenvòlvimento econômico do municíplò.

1.2 Especificação dó Objeto

UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

ESPECIFICAÇÃpITEM DE

MEDIDA

Reaiizàção dè 01 Gurso Presencial de
Operador de Empilhadeira, com carga
horária total de 16 horas, contemplando
aulas teóricas e práticas. Conteúdo
programátlco conforme NR-11 e NR-12.
Conteúdo programátlco:
• Conceito e classificação das
empilhadeiras;
• Equilíbrio e componentes da
empilhadeira;
• Norma Regulamentâdorâ NR-11;
• Norma Regulamentàdora NR-12 - Anexo
li (itens 1 e 1.1);

01 UN 01

R$ 3.360,00 R$ 3.360,00



SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 04
PREFEITURA

• Identificação de riscos;
• EPC e EPI;
• Operação segura;
• Check-list diário;
• Procedimentos de emergência;
• Nòções de primeiros socorros;
• Operação prática da empilhadeira.

Participantes:
N° de turmas; 1

NO de aiunos: até 15

1.3 Natureza do Serviço

Serviço de capacitação profissionai, de natureza predominantemen te inteiectual, cuja contratação

se enquadra na hipótese de dispensa de iicitação previstâ no art. 75, inciso XV, da Lei

14.133/2021, por se tratar de instituição brasiieira que tenha, por finaiidade estatutária apoiar,

captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão ou desenvolvimento institucional.

Descrever a justifiGatíva/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam
a compra/contrataçâo pretendida, apontando expllcitamente a finalidade pública
alcançada com a licitação):

a ser

A presente contratação decorre do Estudo Técnico Preliminar, o qual identificoudéficitde mão de

obra qualificada e certificada para a função de operador de empilhadeira no município.

O levantamento realizado junto às empresas locais apontou dificuldades na contratação de

profissionais habilitados para:

» Operação segura de empilhadeiras;

• Atendimento às exigências legais (NR-11 e NR-12);

e Redução de riscos de acidentes e passivos trabalhistas.

Dessa forma, a realização do curso visa:

• Promover qualificação profissional;

e Ampliar empregabilidade;

• Atender às demandas dó setor industrial, comercial e logístico;

• Contribuir para o desenvolvimento econômico local.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (X) Não
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Em caso afirmativo descrever quai:

Compra/Contrataçâú exige solicitação de documentos/iaudos específicos? ( ) Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:
06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00

Recursos (x) Próprios ( > Federais ( )Estaduais

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar
a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Local de entrega/prestação ou

execução do serviço/Obra:

O curso será ministrado em locai

indicado ou disponibilizado pelo
Município de Piên/PR, com
infraestrutura adequada para aulas
teóricas e práticas.

Horários:

A ser definido pelo

Município de Piên/PR
dentro do período das
13h às I7h.

Prazo para entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Data pré-definida para realização/ exe
cução do curso: 11 a 15 de maio de
2026.

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Jessica Dieine LiebI - Matrícula: 4766084

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não
Em caso afirmativo informar:

a) do processo iícitatório ''

b) N® do çontrato/ata de registro de preços vigente
c) Pata de vencimento dO contrato/ata de registro de preços '

OBS: A informação acima pode ser verificada no Çronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.
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c
i5.

Suelen Surek

Assistente administrativo.

Matrícula 4765968

Responsável pela elaboração

^J..QÀrn.a-

0 JesSíca Dieine LiebI

Assessora de área

Matrícula 4766084

^Flscal de contrato

írazíele Grosskopf

Secretária. Mu^cibal De Desenvolvimentò Econômico
/ Decreto no 018/2026
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
B
0

A Secretaria Municipal de Desenvoivimehto Econômico realizou levantamento junto às
empresas do município, por meio de consultas diretas, visitas técnicas e diálogo
setor , produtivo locai, identificando a necessidade de

0

2
o

com 0
■s

. promover açoes de qualificação
profissional voltadas à. população, cóm foco no atendimento às demandas do setor
industrial, comercial e logístico.
Como resultado do diagnóstico realizado, constatou-se ura déficit de mão de obra
qualificada para a função de Operador de Empilhadeira, atividade essencial

(/)

O
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S

R

em empresas

que atuam com arrnazenamento, movimentação e transporte de cargas, especialmente
em indústrias, depósitos, centros de distribuição, supermercados e empresas do ramo
madeireiro e metalmecânico.

Verificou-se que diversas empresas enfrentam dificuldades

£
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, , . . ^ na contratação de
profissionais devidamente Capacitados e certificados para a operação segura de
empilhadeiras, conforme exigências das normas regulamentadoras de segurança do
trabalho, especialmente a NR-ll, o que impacta diretamente na produtividade
segurança dos trabalhadores e ha eficiência logística das operações.
Paralelamente, observou-se que parte da população economicamente ativa demonstra
interesse em ingressar ou se recolocar
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no mercado de trabalho, porém carece de
qualificação técnica específica e certificação obrigatória para atuar como operador de
empilhadeira.

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de

5

promover o Curso de Operador
de Empilhadeira, com o objetivo de qualificar arunícipes, ampliar as oportunidades de
inserção no mercado de trabalho e atender às demandas identificadas pelo setor,
empresarial local, contribuindo para o fortalecimento da economia municipal.

s
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2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E
o
o

A contratação do Curso de Operador de Empilhadeira justifica-se pela necessidade de
promover qualificação profissional à população do município, atendendo às exigências
legais e operacionais para o exercício seguro dessa função, amplamente demandada
pelo mercado de trabalho local.

Atualmente, observa-se que-muitos trabalhadores e pessoas em busca do primeiro
emprego não possuem formação específica e certificação exigida para operar
empilhadeiras, conforme estabelecido pelas normas de segurança do trabalho, o que
limita 0 acesso a oportunidades de emprego e dificulta o atendimento das demandas
das empresas.

A oferta de capacitação nessa área constitui estratégia fundamental para fortalecer a
empregabilidade, reduzir irscos de acidentes no ambiente de trabalho, melhorar
produtividade das empresas e garantir conformidade com a legislação vigente.
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O

A realização do curso está alinhada às ações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico, que visam, fomeritar a qualificação da mão de obra local, estimular

oportunidades de trabalho e apoiar o desenvolvimento econômico do município.

Assim, a contratação da capacitação visa proporcionar aos participantes conhecimentos

teóricos e práticos para a operação segura de empilhadeiras, com ênfase em segurança,

prevenção de acidentes, saúde ocupacional e preservação ambiental no ambiente de

trabalho, promovendo formação profissional e ampliando oportunidades de inserção

mercado de trabalho.

3 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A presente contratação prevê a realização de 01 (uma) turma, composta por 15

(quinze) participantes, incluindo trabalhadores em busca do primeiro emprego,

profissionais que desejam se requaiificar ou se recolocar no mercado de trabalho e

pessoas interessadas em atuar como operadores de empilhadeira.
O quantitativo estimado foi definido com base no levantamento prévio de demanda

realizado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, junto às empresas

do município que utilizam empilhadeiras em suas atividades.
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4 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de preço da presente contratação é de R$ 3.360,00 (três mil e trezentos e

sessenta reais), correspondente ao valor total para a realização do Curso de Operador

de Empilhadeira, com carga horária total de 16. (dezesseis) horas, contemplando aulas

teóricas e práticas, conforme especificado neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo

de Referência.

O valor estimado foi obtido com base em:

• Pesquisa de mercado, mediante consulta a contratações realizadas por outros

municípios, que promoveram cursos de capacitação profissional com objeto,

carga horária e características semelhantes, cujos valores praticados situam-se

média compatível com o montante estimado nesta contratação;

• Avaliação do custo-benefício, considerando .a disponibilização de empilhadeira

treinamento, material didático, instrutor habilitado e emissão de
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certificados.
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0 valor está compatível com os preços praticados no mercado para serviços com

características semelhantes, atendendo aos princípios da economlcidade, razoabilidade

e eficiência, bem como às diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021 para a

adequada estimativa de preços nas contratações públicas.
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5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para atender a . demanda identificada, a contratada deverá observar os seguintes
requisitos:

Qualificação Técnica da Instituição contratada:

• Comprovar-experiência na oferta de cursos de operador de empiihadeira ou

capacitações similares;

• Possuir autorização ou credenciamento para ministrar cursos conforme a NR-11;

• Dispor de infraestrutüra adequada, incluindo empiihadeira para as aulas práticas;

Emitir certificação válida e reconhecida nacionalmente.

Execução do curso

• Realizar o curso em maio dè 2026, em data definida pela contratante;

, • Disponibilizar instrutor qualificado, com formação técnica e experiência
comprovada;

• Adotar metodologia teóriCo-prática, com foco em segurança e operação

adequada;

• Fornecer material didático e equipamentos necessários.

Público-alvo
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Q.

• Jovens e adultos residentes no município, em busca- de qualificação ou

reColõcação profissional;

• O curso deverá priorizar participantes residentes no município, selecionados

conforme critérios definidos pela Secretária Municipal de Desenvolvimento

Econômico

E

l:
Si

á

a

3

Certificação Q.

» Emitir certificados de conclusão para os participantes que cumprirem

requisitos mínimos de frequência e aproveitamento.

Forma de Pagamento

I
£

OS

s

o

s• .0 pagamento será realizado conforme cronograma de execução, e entrega do

serviço, mediante, apresentação de nota fiscal é relatório técnico de conclusão do

curso.'
ü
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6- LEVANTAMENTO DE MERCADO S!

6
Para subsidiar a decisão administrativa quanto à contratação do Curso de Operador de

Empilhadeira, será realizado levantamento de mercado com a finalidade de verificar a

estimativa de preços, as metodologias de ensino adotadas, a qualificação técnica exigida

e os valores praticados para cursos dè capacitação profissional na área.

Para a composição da estimativa de preços, serão solicitados orçamentos junto a

empresas e instituições especializadas na oferta de cursos de capacitação profissional,

considerando; a carga horária prevista, o número estimado de participantes, a

disponibilização dé instrutor qualificado, o fornecimento de material didático e a emissão

de certificados de conclusão aos participantes. Também Serão consideradas contratações

similares realizadas por outros municípios, por meio de consultas a portais da

transparência e a registros públicos de contratações administrativas.

O levantamento de mercado a ser realizado permitirá avaliar a vantajosidade da

contratação para a Administração Pública, atendendo aos princípios-da economicidade,

eficiência e razoabilidade, nos termos do art. 75, inciso XV, da Lei n® 14.133/2021, què

prevê hipótese de dispensa de licitação para contratação de instituição brasileira que

tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa,

extensão ou desenvolvimento institucional.
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7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A presente contratação tem como objetivo capacitar munícipes para atuação como

operadores dè empilhadeira, atendendo às demandas identificadas no levantamento

realizado junto às empresas locais.

A solução proposta consiste na realização de Curso Presencial de Operador de

Empilhadeira, com carga horária total de 16 horas, contemplando aulas teóricas e

práticas, para turma de até 15 participantes, em local disponibilizado ou indicado pelo

Município. ■

O curso abordará:

a) Empilhadeira

• Conceito de empilhadeira;

• Classificação das empilhadeiras.
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b) Estrutura e funcionamento

• Equilíbrio da empilhadeira;

• Componentes da empilhadeira.
0)

g) Normas Regulamentadóras

• Norma Regulamentadora NR-11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e

Manuseio de Materiais.

(n

<d

R
O
(O
V)

d) Norma Regulamentadora NR-12-Anexo 11 (Itens 1 e 1.1)

Descrição e identificação dos riscos associados à máquina e âos equipamentos,

bem como as proteções específicas contra cada risco;

Funcip.narnento. das proteções: como e por que devem ser utilizadas;

Situações e circunstâncias em que uma proteção pode ser removida, bem como

os responsáveis, sendo, na maioria dos casos, apenas o pessoal de Inspeção ou

manutenção;

Procedimentos â serem, adotados quando uma proteção estiver danificada ou

perder sua função, como comunicação imediata ao supervisor;

Princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento;

Segurança quanto aos riscos mecânicos, elétricos e outros riscos relevantes;

Método de trabalho seguro;

Permissão de trabalho;

Sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e do equipamento durante

operações de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção.
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e) Norma Regulamentadora NR-12 - Anexo II, Item 1.1

• ' Noções sobre legislação de trânsito e legislação de segurança ê saúde no

trabalho;

Noções sobre acidentes e doenças decorrentes da exposição aos riscos existentes

na máquina, equipamentos e implementos;

Medidas de controle de riscos: Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e

Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

Operação Segura da máquina ou equipamento; i

Inspeção, regulagem e manutenção com segurança;
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• Sinalização de segurança;

• Procedimentos em situações de emergência;

• Noções básicas sobre prestação de primeiros socorros. a>

cu

o

f) Operação prática

• Simbologia de instrumentos e identificação de cargas;

• Observação diária da empilhadeira (checklist/tabela);

• Colocação da empilhadeira em marcha;

® Carregamento da empilhadeira;

• Transporte de materiais diversos;

9 Inspeção prática da empilhadeira.

A capacitação integra teoria e prática operacional^ com foco na prevenção de acidentes,

cumprimento da legislação vigente, preservação da integridade física dos trabalhadores

e aumento da eficiência operacional, garantindo que os participantes estejam aptos a

operar empilhadeiras de forma segura e responsável no ambiente de trabalho.
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8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCEUMENTO

Em razão da indivisibilidade do serviço, da quantidade limitada de participantes e da

necessidade de garantir qualidade e uniformidade no ensino, a contratação será

realizada de forma integral, sem parcelamento.

*5
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9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação do Curso de Operador de Empilhadeira tem como finalidade ã promoção

da qualificação profissional da população do município, visando atender à demanda do

setor produtivo locai e fortalecer as políticas públicas de geração de emprego e renda.

Os principais resultados pretendidos com a execução da capacitação são:

Capacitação técnica e formação dos participantes:

• Capacitar os participantes para a operação segura e eficiente de empilhadeiras,

em conformidade com as exigências das Normas Regulamentadoras NR-11 e

NR-12;

Desenvolver conhecimentos teóricos e práticos relacionados à identificação de

riscos, prevenção de acidentes, correta utilização de equipamentos e adoção de

procedimentos seguros no ambiente de trabalho;
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PREFÉIÍURA o

• Promover a conscientização sobre responsabilidade, segurança, saúde

ocupacionai e presen/ação da integridade física do operador e de terceiros.

Aumento da empregabilídade e inclusão produtiva

» Ampliar âs oportunidades de inserção e permanência dos participantes

mercado ,de trabaího formal, especialmente nos setores industrial, logístico,
comercial e de serviços;

• Facilitar o acesso dos participantes a vagas que exigem certificação específica

para a função de operador de empilhadeira;

• Contribuir para a redução do desemprego e para a inclusão produtivà de jovens
e adultos do município.

Atendimento às demandas do setor empresarial local
Suprir a carência de profissionais qualificados para a operação de empilhadeiras,
identíficada no levantamento realizado junto às empresas do município;

• Contribuir para a melhoria da eficiência operacional, organização logística e
produtividade das empresas locais;

Reduzir riscos de acidentes de trabalho e passivos trabalhistas decorrentes da

operação inadequada de máquinas e equipamentos.

no

I
3

I
8

CO

o
X

*5

2
o

■õ

Formalização e reconhecimento da qualificação:
• Emitir certificados de conclusão aos participantes que atenderem aos critérios de

frequência e aproveitamento;

• Valorizar o currículo dos participantes, conferindo

O

%
s
Ê
e
ÇC
Í3

comprovação formal da

capacitação, válida para fins de empregabilidade e atendimento às exigências
legais.

Impacto social, econômico e institucional

n

o

3
cr
0)

• Promover o desenvolvimento social por meio da qualificação da mão de obra

local e do fortalecimento da cidadania e autonomia financeira dos participantes;

• Contribuir para o desenvolvimento econômico do município, ao disponibilizar

profissionais capacitados para atender às demandas do setor produtivo;

• Estimular a cultura de educação continuada, capacitação permanente e

prevenção de acidentes no ambiente de trabalho;
» Reforçar o papel do Poder Público Municipal

desenvolvimento econômico, da

c

o

a

■a

>
como agente indutor do

segurança do trabalho e da qualificação
LO

x
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SECRETARIA DE

desenvolvimento econômico
1

I
prefeitura §

profissional.

Dessa forma, os resultados esperados estão alinhados aos objetivos estratégicos da

gestão pública municipal, promovendo impacto social positivo, fortalecimento da

economia local e melhoria das condições de trabalho, em consonância com o interesse

público e com as diretrizes da legislação vigente.

E
0)

o

'9>

I

10 - RISCOS ASSOCIADOS

A execução do Curso de Operador de Empilhadeira envolve riscos operacionais e
sociais que devem ser considerados e mitigados pela Administração Pública. A seguir,
os principais riscos identificados e suas respectivas estratégias de mitigação:

DESCfyÇAÕ

O
a

RISCO éstrategiade
MITIGAÇÃO L

C

;iRòss|bilidâcl'é. de>nãò
preenchimento das vagas
ofertadas em razão de-, -íí

, baixa-tiivufgação-bu.falta ’
-de interesse inicial da

populaçãò-alvo ' ^ "

Oi

■B
í-

D por meio das
•‘Ít

s í

Ví „ '■ 'V
redes sociais da

Prefeitura,'Sala dd’ . „
EíTpteendèâpt/Secrètafeí
idè-Désehyplbimentò^
Econômico,’ instituições
parceiras ej3mpresas3«
locais e abertura de llstâ

' Idéjspèra
Acompanhamento dos
participantes durante a
execução do curso,
comunicação direta com
os alunos, flexibilização de
horários quando possível e
convocação de
participantes da lista de

?.T

6
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'ti
ra

'’Í-ír' '-Vi

3■'í'
m

MM fé.*

rí'-

o» 'M
■4Í-1

3
-fi

•r H:

.r mf

MSiV jí
ÍÇ’±L í

Evasão durante o curso Abandono por parte dos
participantes antes da
cúnciusão do curso,
ocasionado por
incompatibilidade de
horários, dificuldades
pessoais ou desmotivação.

CL

E

LO

E
o
u

í
(0

Q.

espera. /

Problemas na execução
do curso,

g-
iílidádé fiHfl

. iciadeCíhstruti

xm

ai
ycMM Oi
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»ou requisitos técnicos
ífi

X 14V í. h
m

laiiieiiLujpela-Sr'
o.dòddritrátó

•í'
y?.'1k'J H.

metodologia aplicada
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#‘f,
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n. rt.

rí
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w
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«sSíf í.t.X
mmm .'i-k c

Dificuldade de inserção
iio mercado de

trabalho após o curso

Mesmo após a
qualificação, alguns
participantes podem
enfrentar dificuldades para
acessar oportunidades de
trabalho.

Articulação com empresas
locais, divulgação de
vagas na Agência do
Trabalhador e incentivo à

participação em processos
seletivos e programas de
empreqabilidade.
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Ò

11 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Para a adequada execução do contrato, fica
Matrícula 0° 4766Ó84,

S
s

designado a servidora Jessiea Dieine LiebI
responsável pela fiscalização e acompanhamento dó

contrato, incumbida de garantir a conformidade da
os padrões de qualidade e demais condições
normas legais e regulamentares aplicáveis.

e
0

%
S

execução com o objeto, os prazos,
estabelecidas, em estrita observância á-

0

'9i
as

I
CO

12- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES
Nao haverá contratações correlatas e interdependentes.

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Consltodo a natureza do .objeto que se pretende contratar, nlo se verifica impactos
lentais, sendo necessário somente qoe o licitante atenda aos altérios dos óralos

fiscalizadores de sua atividade.

O
O.

I

1

■D

*0
■a
0

P
X

iS

14 - PREVISÃO NO PUNO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
O objeto da presente contratação consta
devidamente previsto no orçamento do exercício
de dotação financeira disponível
Dessa forma,

3

no Plano Anual de Contratações, estando
CO

8
corrente. Ressalta-se que há previsão l

O

para pagamento do serviço,

a contratação atende aos princípios da legalidade,
responsabilidade fiscal, em conformidade com as normas aplicáveis

8
a

planejamento e

à gestão pública.
Si

E

15 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
O
O

g

a

A presente contrataçep mostre-se plenemerite viável sob os aspectos técnico, jurídico,
orçamentar,o,e operacional. Trala-se de uma ação alinhada ao planejamento da

acretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, com recursos financeiros
previamente previstos na Lei Orçamentária Anual do
estrutura física adequada para a realização do
atividades teóricas e práticas.

d
u

V)

I
.£

t

exercício e disponibilidade de

curso, incluindo espaço apropriado para

ié
c

o

0
a

Sdb 0 aspecto jurídico, a contratação direta encontra respaldo no art, 75, inciso XV da

n. t_4.133/702t, que prevã hipótese de dispensa de licitação pam contratação t
Instituição brasileira qoe tenha por finalidade estatutária apoiar, captar

■D

0

>

e executar
ifi

X
ü
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SECRETARIA DE

DESENVAOLVÍMENTO ECONÔMICO O

. PREFEITURA

atividades de ensino, pesquisa, extensão ou desenvolvimento institucional, estando

demonstrada a vantajosidade da contratação, a compatibilidade do, valor estimado com

os preços praticados no mercado e o atendimento ao interesse público.

Do ponto de vista técnico, o objeto atende à necessidade pública previamente

identificada por méio de levantamento realizado junto às empresas do município, o qual

apontou déficit de mão de obra qualificada e certificada para a função de operador de

empilhadeira, atividade essencial nos setores industrial, comercial e logístico.

Dessa forma, a contratação é viável, adequada e vantajosa para a Administração

Pública, sendo de relevante interesse público, uma vez que contribuirá para a

qualificação da mão de obra local, melhoria das condições de segurança no trabalho e

fortalecimento do desenvolvimento econômico do município.

0)

Q)

O

3

<

Cd

Q.

Q.

E

LÔ

■D

O

2

Piên/PR, 03 de abril de 2026.
p

(C

3
c

o
u

Suelen Surek

Assistente administrativo.

Matrícula 4765968

Responsável pela elaboração

u

8
.8

Jessica Dieine LiebI

Assessora de área

Matrícula 4766084
Fiscal de contrato
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I

§

&LA

Grosskopf
Secretária Municipál/fae Desenvolvimento Econômico

Deçfeto no 018/2026
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termo DE REFERÊNCIA
SyMÁRIÕ Tpl

»

•g
ç

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa õo Valor da Contratação
\ Critérios de Seleção do Fornecedor
4. Justificativa

5. Fonte orçamentária

6. Exigências de Habilitação
7. Locai e Período de execuçãp
8. Modelo de Execução do Objeto
9. Modelo de Gestão do Contrato
10. Obrigações da contratada
11. Obrigações da Contratante
12. Legislação Aplicada
13. Vigência do Contrato
14. Fontes: de Pesquisa
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(D

1.1 Objeto " ■

Contratação de instituição especiaiizada para a reaiizãção de 01 (um) Curso de Operador de
Empilhadeira, na modaiidade presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas,
destinadp à capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que buscam inserção,
recQlocação ou qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação e
operação de cargas.

O curso tem como finalidade capacitar os participantes para a operação segura e eficiente de
empilhadeiras, em conformidade com as exigências das Normas Regulamentadoras NR-11 e

NR-12, contribuindo para o fortalecimento da empregabllidade, a redução de acidentes de

trabalho e o atendimento às demandas do setor produtivo local.

A realização da capacitação visa gerar impactos positivos por meio-de:

• Qualificação da mão de Obra local;

• Ampliação das oportunidades de Inserção no mercado de trabalho;

• Atendimento à demanda de empresas locais por operadores certificados;

• Promoção da segurança, saúde ocupacional e eficiência operacional;

• Contribuição para o desenvolvimento econômico do município.

1.2 Especificação do Objeto

r ípi. oVW'* -i'
í.-'
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E

UNIDADE QUANT.
■m

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ITEM ESPECIFICAÇÃO aDE

MEDIDA Ê

8Realização dè 01 Curso Presencial de

Operador de Empilhadeira, com carga
horária total de 16 horas, contemplando
aulas teóricas e práticas. Conteúdo
programático conforme NR-11 e NR-12.
Conteúdo programático:
• Conceito e classificação das
empilhadeiras; '

• Equilíbrio e componentes da
empilhadeira;

• Norma Regulamentadora NR-11;
• Norma Regulamentadora NR-12 - Anexo
II (itens 1 e 1.1);

• Identificação de riscos;
»EPC e EPI;
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R$ 3.360,00 R$ 3.360,00 o
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IO

• Operação segura;
• Çheck-list diário;

• Procedimentos de emergência;
• Noções de primeiros socorros;
• Operação prática da empiihadeira.

Participantes:
NO de turmas: 1

N° de alunos: até 15

E

01

S

a
<

s

1.3 Natureza do Serviço

Serviço de capacitação profissional, de natureza predqminantemente

contratação se enquadra na hipótese de dispensa de lldtação prevista no art 75
inciso XV, da Lei n» 14.133/2021, por se tratar de Instituição brasileira

finaiidade estatutária apoiar, captar
extensão ou desenvoivimento institucionai.

intelectuai, cuja
in

que tenha por

e executar atividades de ensino, pesquisa.
c
Oj

■5

■§
■S

g

i?. ,'FSTÍMAnVA LíO'

custos constantes da proposta em

0)

9,v
s
3

e sessenta reais). Ianexo.

2.2. A estimativa foi obtida com base em:

Pesquisa de mercado, inciuindo contratações reaiizadas
• Anáiise da carga horária de 16 horas,

necessária;

Avaiiaçao da compatibilidade com os valores praticados no mercado.

u

por outros municípios;
metodologia teórico-prática e estrutura

Q

%
S
ã
E

n 14.133/2021, considerando tratar-se de instituição brasileira incumbida p<;rafiit3riamd.nt-=

de execuar atividades de ensino e capaciaçlo profissional.
==taluarlamente

--mn°'lNlldvl!'^'rji?i “"e Tx ^=P='W'2=5i°r ®<PCl1êncla comprovada e

ZonsSlda estatutárias, além da vantejosldade econômica
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O
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A instituição contratada deverá comprovar:

.c

atuação em área compatível com o objeto da contratação;
experiência na realização de cursos de operador de empiihadeira;

capacidade técnica e pedagógica para execução do

Apresentar os documentos de habilitação exigidos,

O

s.
o

(0

>
curso;

nos termos da Lei n° 14.133/2021.
m
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desenvolvimento ECONÔMICO

feí

ò
Tí;

7_;:

A presente contratação decorre do Estudo Técnico Preliminar,
de obra qualificada e certificada

E

O qual identificou déficit de mão

no município,

na contratação de

3 função de operador de empilhadeira
o lavanfâmento reáfado junto Is-emptóas locais apontou dificuldades
profissionais habilitados para:

i

5

• Operâçãc)„segura de empilhadeiras;
Atendimento às exigências legais (NR-ll
Redução de riscos de acidentes

Dessa forma, a. realização dò curso visa:

• Rfomover qualificação profissional;
• Ampliar empregabilidade;

Atender às demandas do setor industrial, comercial e logístico;

• Contribuir para o desenvolvimento econômico local.

(/)

O

't

e NR-12);

e passivos trabalhistas.

E ■

■s
T3

S

yi;'.'»Mj-NTA_p;iA

* correrto à conta de
consignados no orçamento do Município de Piên.
5.2. A contratação será atendida

Ò6.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.G0.00

recursos específicos

m a. ■
3
V)
c
o
O

26

pela seguinte dotação: (O
0)

I
Q.

- --E.

A contratada deverá comprovar atuação
contratação, mediante apresentação de:

S

ramo de atividade compatível com o objeto da
em

X)

E

8

• Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ;

»Ato constitutivo, estatuto ou contrato Social em vigor;
• Certidões de regularidade fiscal

Ò
c

i
3

Q.
U

. âe trabalhista, conforme legislação vigente;
comprovem a finalidade institucional voltada

aptidao técnica para, curso de operador de empilhadeira.

8
8-'

a atividades de ensino e

I OCAL r
O

- PR'>fAí, O L>OS bf -’VU O*,

7.2. PRAZO; Data pré-definida para realização/exeçução do curso: 11

03.
Cl.

Q
Kd

■ -r .*
8
T3

■cõ
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a 15 de maio de 2026.
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pg gXEÇUl
O

0, ''■-‘Ílíiíil'''''
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte previsão:
8.1.1. Data prevista para execução do objeto:
8.1.2. Etapas e cronograraa de execução dos trabalhos conforme

8.2. A demanda do órgão tem como base

B

%
11 a 15 de maio.de 2026. 1

proposta em anexo. o

as seguintes características:

1 “"1 ™ «Pecifiddade do conteúdo
^ dlretamenle às necessidades Identiflcadas Junto

local, conforme levantamento prévio de demanda; '

8.3i A metodòiogiá proposta:

a ser

ao setor comercial a
o
Ui

U)

no

15 (quinze)
s

f

É

ò
X

3
Ui

%

*5

8.3.3. Ao final do curso, será exigida da contratada a emissão de certificados de
aoselunos que obtiverem frequência mínima de 75p/o
critérios definidos previãmente.

Ui

participação
e aproveitamento satisfatório, conforme CL

? - ecorapanhemento da execuçlo de objeto setão realizados porseividor

SS ° contratante, o qual registrará em relatório próprio o cumprimento das
obngaçoes contratuais, para fins de atesto e posterior pagamento PnmPnmonto das

£

.Q

8.4. Responsabilidade pela execução:
g

tedtte,So'’aSáf"i aquele estabelecido ,

contratado, garantindo a qualidade e a efetMdade do serviço prS* ^

A
na ,3

Q.

-.ic

ã
o

g.
'9;

-i-

T

' V % r-

jL

A gestão do contrato será realizada.. . . conformidade coní o disposto na Lei no 14

SSõSrLr ocompanbamel, cont^y^e ^S“d^
re

>
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ÍWm I^IÊM secretaria de
PREFEITURA DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO §

Para a adequada execução, do .contrato, fica deslonada
Matricula n» 4766084, como responsável pela flscaíSo
incumbida de veriflcar a conformidade da *
estabelecidos, os padrões de qualidade
Referência e

a servidora Jessica Dieine LiebI,
e acompanhamento do contrato

execução com o objeto contratado,
e demais condições previstas
em estrita observância è

.E

os prazos

neste Termo de

as normas legais e
rio instrumento contratuai,

regulamentares aplicáveis.
1
<

IT
10,1. A Contratada obriga-se i:

S5Sí;”t=í=r:~~emprop^^
10.1.3. ManteS* = r^IlTa^ do curso,

fiscais, comerciais, taxas, «ete sJÕÍS Sin pidvldenciarlos,

■ Olsponlbtort&n^s) de êraSrapãSft)" "«essárlas;10.1.8. Emitir certificados de Lclusio pa“a os pS^S"
mínimos de frequência e aproveitamento. ^ P^^^cipantes que cumprirem os requisitos

a;

â

a

E

LO

as

7

10.1.7.

s
0.

jm
TE

11.1. A

Referência, no Contrato e na Proposta aoreRFnSHf^! constantes no Termo de
recebimento definitivo; . ^ Pará fins de aceitação e

11.1.2. Rejeitar,

to

•q

g

a

3
cr

8-

eventuais

a execução

rPiAMrin ri ® '"^®9''®' dó objeto,
relatório de execução e atesto do fiscal do contrato.

t
&
szdo. Contrato;.

11.1..4. O pagamento será-realizado em parcela ú
mediante apresentação de nota fiscal,
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DESENVOLVIMÊNlèEÇONÔIVnCO O

PRÉFEftURA

rs
m

fnl compreenderá o pertodo necessário àincluindo a realizaçao do curso o ^ ^ ^ execução integral do objeto,
atesto final dos serviços, estimada até.30 de maio de 2026.

E
0)

0)

0)

V? \fc â1.- ',

contratação basearam-se nas

atuação na freiS°dVmre4 dTdSSr^STrSSjihSi™ “PP*5®“ P™"®'™'. com
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Elaborado em 14 de abril de 2026. 9
o

i
(0

à
3
(O

Suelen Surek

Assistente administrativo.
Matrícula 4765968

Responsável pela elaboração
p
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Jessica Dieine LiebI
Assessora de área

jMatcícula 4766084
' Fisc^e contrato
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁI

6

(O

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretária Municipal Desenvolvimento Econômico

2 - Agente Responsável pela Cotação; Suelen Surek

3 - Descrição do Objeto a ser contratado:
3.1 Objeto

Contratação de instituição especializada para a realização de 01 (um) Curso de Operador de
Empilhadeira, na modalidade presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas, destinado à

.. capacitação de;jovens,.adultos e trabalhadores do município que buscam, inserção, recolocação
qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação e operação de cargas.

O curso tem como finalidade capacitar os participantes para a operação segura e eficiente de

empilhadeiras, em conformidade com as exigências das Normas Regulamentadoras NR-11

contribuindo para o fortalecimento da empregabilidade, a redução de acidentes de trabalho

atendimento às demandas do setor produtivo local.

A realização da capacitação visa gerar Impactos positivos por meio de:

• Qualificação da mão de obra local;

• Ampliação das oportunidades de inserção no mercado de trabalho;

• Atendimento à demanda de empresas locais por operadores certificados;

• Promoção da segurança, saúde ocupacional e eficiência operacional;

• Contribuição para o desenvolvimento econômico do município.

3.2 Especificação dó Objeto

Q3

O)

0)

3

<

(/)

O
Q.

O
ó)

2
a.

Ou E

0)

e NR-12, 0

■õ
■D

e 0 a

7
o

I
n]

à
5

■ô
tfí

(0
ü

E
CQ

UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM ID

DE
4MEDIDA
E

Realização de 01 Curso Presencial de

Operador de Empilhadeira, com carga
horária total de 16 horas, contemplando
aulas teóricas e práticas. Conteúdo
programático conforme NR-11 e NR-12.
Conteúdo programático:
• Conceito e classificação das
empilhadeiras;
• Equilíbrio e componentes da
empilhadeira;

• Norma Regulamentadora NR-11;
• Norma Regulamentadora NR-12 - Anexo
II (itens 1 e 1.1);
• Identificação de riscos;
• EPC e EPI;
• Operação segura;
• Check-list diário;
« Procedimentos de emergência;

8

§
fO

1

.. I
Q.
(J

R$ 3.360,00
W

I

JZ
01

R$ 3.360,00 c

o

UN 01
Q.

o

I
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ã
C\J

Q

O

1
w
ü
X
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•O
CO

.•3
u
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Llns giido nor SUELEN SUREK em: 14/04/2026 16:24:17.
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ESTADO DO PARANÁ

o

• Noções de primeiros socorros;
• Operação prática da empilhadeíra.

Participantes:
NO de turrrias: 1

NO de alunos: até 15

E
a>

0)

õ

o

‘0).

I

3.3 Natureza do Serviço
â

Serviço de capacitação profissional, de natureza predominantemente Intelectual,

enquadra na hipótèse de dispensa de licitação prevista
cuja contratação se

no art. 75, inciso XV, da Lei no 14.133/2021,
por se tratar de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar
atividades de ensino, pesquisa, extensão ou desenvolvimento institucional.

a

E

0)

*5

a ^ ot aejalntas parâmatms pa„
T3
<0
C

§

nos 9

no

a^nteteíSSdfrlin' homologadas nos últimos 12 (doze)eriores a data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado nó período; ^ ^
meses

□ Painel de Preços disponível endereço eletrônico http://Daíneldenreros.p[aneiamenrn nnw hr-

pasquisB, não encontrando a ergião e apís?So; aal“ionar o município como cidade de

contenha a data e hora de acesso;

no

E

in

ou de domínio amplo, desde que 8
nt

( g.

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando
Impressão da.página pesquisada, contendo
bem como dàta e hora de acesso;

telefone), nome e CPF do atendente.da

a necessidade de juntar-se ao processo a
nome e CNPJ da empresa, a desalção do produto.

a
CJ

0 preço.

ê

e-mail ou

>4' I" empresa consultada (nome, cnpj, endereço e
empresa, dentre outras Informações relevantes a identificação;

ã

&
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‘ *o

«d

>
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O

■

ü

2

ü
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I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

i
Ò

(O

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BP*; Ranm ho d -j

Levmtamente de Preços da Agêntaa Nadonal dís PetriSleo, Gás Naturel e BÍocoiStasttas; ® ^
Q>

o

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de *0

contratações públicas similares.
<
Ui

i
5 - Método Aplicado:
5.1 Foi analisada compra pública similar, conforme descrito abaixo: O

Q.

Município Processo/
Dispensa

Contrato Objeto Quant. Valor

unitário
Valor

totalPrefeitura

Municipal
de Ibiporã

Dispensa Contrato Curso de segurança na
operação de empilhadeira de
Pequeno porte (até S.SOOkg) -
Avançado - NR 11 - Conteúdo

Programático; a) Empilhadeira
(conceito); aassificação das
empilhadeiras; b) Equilíbrio da
empilhadeira Componentes da
empilhadeira; c) Normas de
segurança NR-11; d) Norma
de segurança NR12 anexo II
Item 1 e 1.1 a) descrição e
Identificação dos

associados cpm cada máquina
e equipamento e as proteções
específicas cada um deles; b)
funcionamento das proteções;
como e por que devem ser

usadas; c) como e em que
circunstâncias uma protego
pode ser removida, e por
quem, sendo na maioria dos
casos, somente o pessçal de
Inspeção ou manutenção; d) o
que fazer, por exemplo,
contatar o supervisor, se uma
proteção foi danificada ou se
perdeu s função, deixando de
garantir uma segurança
adequada; é) os princípios de
segurança na utilização da
máquina equipamento; f)
segurança para riscos
mecânicos, elétricos e outros
relevantes; g) método de
trabalho seguro; h) permissão
de trabalho; e i) sistema de
bloqueio de funcionamento da
máquina e equipamento
durante

Inspeção, limpeza, jubrificação
e manutenção; Manutenção;
e) Anexo II NR12 item 1.1 a)
noções sob legislação de
trânsito e de legislação de
segurança e saúde no

trabalho; b) noções sobre
—: e doenças

decorrentes da exposição aos
riscos existentes na máquina.

6 R$ R$de no
3.360,00 20.160,00 0

Licitação
NO 07/2025

í
79/2025 it3

-PR
C

9

“Õ

O
X
0

sriscos 3

I
■s

8
0.

(J

ÇO

CO
10

£

o

‘1

5

í

s.

§

s:

operações de O

CL

b

>

acidentes
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X
Ü
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Linserido por SUELEN SUREK em: 14/04/2026 1 éiãéllT:
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equipamentos e Implementos;
c) medidas de controle dos
riscos; EPC e EPI; d) operação
com segurança da máquina ou
equipamento; e) Inspeção,
regulagem e manutenção com
segurança; f) sinalização de
segurança; g) procedimentos

em situação de emergência; e
h) noções sobre prestação de
primeiros socortos. ' f)
SImbologla de Instrumentos e
cargas; g) Observação diária
(tabela);

empilhadeira em marcha; I)
Carregar a empilhadeira; j)
Transportar

O

1
<

h}GoIocar a

^ materiais
diversos; k) Inspeção da
empilhadeira prática. Carga

Anexos; Cópia do contrato mencionado acima. — I .. .

CNPJ 04.284.512/0001-88
£QDÍãtp@alphaomeaacursns.rnm hr

R$ 3.990,00 (conforme orçamento em anexo)

• Seiviço Social da Indústria - SESI
CNPJ 03.802.018/0010-96
marcelo.santmnniffisistemafier^.r^rn hr

R$ 3.360,00 (conforme orçamento em anexo)

a

E

!g

1

0

■3
■a

tfí

í§

â

■S
w

2
0.
O

s
â
e

»"p"- vSprürdo í íãssr™v,
6 - Preços de Referência:

nfnetrezentos^e*seMenta^r^^°^-f*^*’^^^^ chegou-se ao preço de referência de R$ 3.360,00 (três

ss?liflH~rzrL“

W lSSl^rSH?. estatefeddos „o M. 23 da LaI n.. / 021, garantindo a adequaçao aos princípios da economicidade, razoabilidade e eficiScia.
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I Inserido por SUELEN SUREK em; 14/04/2026 lêigiÜT: ]
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P
- I

§

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes

□ NÃO

Não foram identincados preços inexequíveis, inconsistentes
valores obtidos,

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ NÃO

e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

B NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO
E
0)

□ SIM
Q>

0)

ou excessivamente elevados entre os O

'0)

I

(0

SH SIM
O
O.

Justificativa:

retomo

ssssSsS
9- Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram propostas (comprovantes
9.1 - Qualitec Cursos
CNPJ: 37.236.697/0001-04
E-mail; contato@Qualiteccursos.rnm

“esS/K " PPOFISSIONALIamE)
E-mail: unidadesitiovivatdp@gmail.com

9.3 - SIGMA PROFISSÕES SAO BENTO DO SUL
CNPJ; 39.396.745/0001-57

siflmasaobentodosuípqmail.coQi e sbs@sÍQmaprnfissnas.rnm hr

10 - Data do início da pesquisa de preços: 06/04/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços; 14/04/2026

de n~o'íiíon?fL“ «ns que, em atendimento ao inciso IV do art. 5 o do Decreto Municioal
. 4/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a série dos preços coletados. ^

s
Q.

E

i8

com orçamento
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ò
X

(0

em anexo);
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>
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I Inserido por SUELEN SUREK em: 14/04/2026 16:24:17.
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c

(
c

H - Declaro para os devidos fins,
314/2023, que os preços fixadós
mercado.

nos termos do art. 7.o do Decreto Municipal de n »
no processo estão de acordo com os praticados no

s
l

*-■

Piên, 14 de abril de 2026, 'I

<

i
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Suelen Surek

Assistente administrativo.
Matrícula 4765968

Responsável pela elaboração
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PREFEITURA DO iiUí^iCÍPiO DE IBIPORÃ

Estado do Paraná

CONTRATO N5 79/2.025.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 07/2.025 - PMI.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 1070/2.025.
PROTOCOLO Ne 5.301/2.025.

I

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob

0 n2 76.244.961/0001-03 com Sede na Rua Vitoriano Valente n2 540, Ibiporã, Estado do Paraná, neste

ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ MARIA FERREIRA, brasileiro, casado, portador da

Cédula de Identidade RG ne 7.512.031, inscrito no CPF/MF sob o n- 063.256.379-68, residente e

domiciliado nesta cidade, doravante denominado de CONTRATANTE.

CONTRATADA: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI, pessoa jurídica de direito privado,

MF/CNPJ sob n°. 03.802.018/0031-10, com sede na Rua Deputado Fernando Ferrari, 160 Jardim

Bancários - CEP: 86.062-030, na cidade de Londrina/PR, neste ato representada por LUCILENE TOMÉ,

brasileira, portadora do CPF-MF sob n°. 973.738.429-68, e da Carteira de Identidade RG n° 6.117.516-4,

Planejamento Comercial do Sesi Londrina/PR,

robertaribeiro@sistemafieD.ora.br: faleconosco@sesiDr.ora.br e

telefone (41) 3271-9000, doravante denominada CONTRATADA.

nomeada Coordenador de e-mail:

lucilene.tome@sistemafiep.org.br.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n2 14.133, de 12 de abril de 2.021, pelos Decretos

Municipais n— 01, 02, 05, 10, 13 e 15/2.023; pelo edital de Dispensa n2 07/2.025, com fundamento

disposto no inciso XV, do art. 75 da Lei n2 14.133/2.021, do procedimento licitatório que originou o

presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Contratação do Serviço Social Da Indústria - SESI, para a oferta de cursos de qualificação

profissional nas áreas de Segurança Na Operação De Empilhadeiras (NR 11) e formação de Brigada De
Incêndio Orgânica (NR 23), destinados aos trabalhadores do Município De Ibiporã.

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec.
R$ R$

1 55837 Curso

segurança na

operação de
empilhadeira de
Pequeno porte
(até 8.500kg) -
Avançado - NR

de SER 6 R$ R$

3.360,0000 20.160,0000

https.//portaldeassinaturas.sistemafiep.org.br/validaií®fMf6l,§<t)0dJí§S)=4pW^igig6lpynrnnrhT
CNPJ: 76.244.961/0^-03

3178-8454

BrAbí

I. Inserido por SUELEN cfiUREK am: 14/04/PnP6 16:24M7
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PREFEITURA DO MUMICÍPIO DE IBIPORÃ

Estado do Paraná

11 - Conteúdo

Programático: a)
Empilhadeira
(conceito):
Ciassificação
das

empiihadeiras;
b) Equilíbrio da
empilhadeira
Componentes
da empilhadeira;
c) Normas de

segurança NR-
11; d) Norma de
segurança NR12
anexo II item 1 e

1.1 a) descrição
e identificação

riscos

associados com

cada máquina e
equipamento e
as proteções
específicas cada
um deles; b)
funcionamento

das proteções;
como e por que

devem

usadas; c) como
e em quê
circunstâncias

uma proteção
pode
removida, e por
quem, sendo na
maioria dos

casos, somente

0 pessoal de

inspeção ou
manutenção; d)
0 que fazer, por
exemplo,
contatar

supervisor, se
uma proteção foi
danificada ou se

perdeu s função,
deixando de

garantir uma
segurança

adequada; e) os
princípios de
segurança na

utilização da
máquina

I equipamento; f)

dos

ser

ser

0

Esse documento foi assinado (j>,El^ee;}^e[Sy|^s§Hpa.ti|tf9pigcç| 9| 3178-8454
htlps://portaideassinaturas.sistemafiep.org.br/vaiidaisaM§fel,g(1iOJ{:í§6i4;ffWPHS&6lFMpr.aov.br

CNPJ: 76.244.961/0001-03

I Inserido por SUELEN SUREK em: 14/04/2026 16:24~
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k' 5Estado do Paraná
>

§

CO

segurança para
riscos

mecânicos,
elétricos e Outros

relevantes; g)
método de

trabalho seguro;
h) permissão de
trabalho; e i)
sistema de

bloqueio de
funcionamento

da máquina e
equipamento
durante

operações de
inspeção,
limpeza,
lubrificação e
manutenção;
Manutenção; e)
Anexo II NR12

item 1.1 a)
noções sob
legislação de
trânsito e de

legislação de
segurança
saúde

trabalho; b)
noções sobre
acidentes

doenças
decorrentes da

exposição aos
riscos existentes

na máquina,
equipamentos e
implementos; c)
medidas de

controle dos

riscos: EPC e

EPI; d) operação
com segurança

da máquina ou
equipamento: e)
inspeção,
regulagem e

manutenção
com segurança:

f) sinalização de
segurança; g)
procedimentos

em situação de
emergência; e h)
noções sobre
prestação de
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Esse documento foi assinado

https://portaldeassinaturas.sistemafiep.org.br/valida(!^iat4§ê).§fi0jg§g)-úRW>tf?íi§H66lpMDr.oov.br
CNPJ: 76.244.961/0001-03

C
3178-8454

3

I Inserido porSUELEN SUREK em: 16:24Ti7 ]
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CD

primeiros

socorros.

Simbologia de
instrumentos e

cargas;

Observação
diária (tabela);
h)Colocar
empilhadeira em
marcha;

Carregar
empilhadeira; j)
Transportar
materiais

diversos; k)
Inspeção da
empilhadeira
prática. Carga
horaria: 16

horas.

f)
E

.1 cg) D)

5
2 o

'(D

a 3

<
(/i

i) (0

a
o
o.

o

a

S 6

lO

5

V.

't ^
U O

o

2 55838 Curso

formação de
brigada de
incêndio

orgânica
Avançado - NR
23 - Conteúdo

Programático;
Teórica de

combate

incêndio; a)
Introdução; b)
Aspectos legais;
c) Téoria do
fogo;
Propagação e
dinâmica do

fqgõ; e) Classes
de incêndio; f)

Prevenção de
incêndio; g)
Métodos de

extinção; h)
Agentes

extintores; i)
Equipamentos
de proteção
individual (EPI);

j) Equipamentos
de combate a

incêndio; k)
Equipamentos
detecção,
alarme e de

comunicações; I)
Abandono de

de SER 4 R$ R$ X
O
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m)area;

Pessoas com

mobilidade

reduzida; n)
Riscos

específicos da

planta. Teórica
de primeiros
socorros:

Avaliação inicial;
b) Vias aéreas:

c) Ressuscitação
cardiopulmonar

(RCP); d) DEA;
e) Estado de
choque;
Hemorragias: g)
Fraturas; h)
Ferimentos; i)
Queimaduras; j)
Emergências
clínicas;

k)i\/lovimentação,
rerhoção
transporte de
vítima Prática de

combate

incêndio: a)
Agentes

extintores; b)
Equipamentos

-de proteção
individual(EPI);
c) Equipamentos
de combate a

incêndio; d)
Equipamentos
de detecção,
alarme e de

comunicações;
e) Abandono de
área; f) Pessoas
com mobilidade

reduzida; g)
Riscos

específicos da
planta Prática de
primeiros
socorros:

Avaliação inicial;
b) Vias aéreas;
c) Ressuscitação
cardiopulmonar
(RCP); d) DEA;
Estado

choque;
Hemorragias; g)

s
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Fraturas;

Feriméntos;

Queirnaduras; j)
Emergências
clínicas;

k)Movimentação,
remoção
transporte
vítima,

horaria:

horas.

h)
i)

O E

ce

.Ç

“í- §
.9e
VQ3

de
<

Carga
vi

32

O
(/}

á t

2.2. Vinculam esta contratação independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;
in

K

■o

I2.2.2. Proposta do Contratado;
2

-c

■O w

2.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados; ■•g s

CO

i i
o

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE

ACEITAÇÃO DO OBJETO

■5
S

s
^ D,

O

s

£ 2 1,
,aa 2

3.1. A execução dos serviços iniciará de acordo com o calendário estabelecido entre as partes e com o

envio da nota de empenho ao SESI. li
LO

O
l:

s
E

3.2. O serviço prestado será recebido provisoriamente no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, pelo (a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

O O
Oo

dc

o

J

I 3
:cr
0)

.is g
tf f3.3. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1
O ' £

■S.S -i

I iOi.
Q.

c

3.4. O serviço será recebido definitivamente no prazó de até 05 (cinco) dias úteis, após a execução do

serviço, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo circunstanciado.

(0

CvJ

O

s
X
ü

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

W

q
X

O)

•a

o
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Estado do Paraná
° .

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exciui a responsabilidade do contratado pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
O Ê

s

I i

3.6. G Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o serviço nOs Ibcais abaixo

estabelecidos, coriforme as condições e as necessidades do licitante.

g s

3

s <

T íO

Responsávél 1Endereço Telefone Horário para récebimento
Centro Tecnológico do ,
Trabalhador cie Ibiporã-
CTTI, Praça Ciro Ibirá de
Bárros, h° 176, Centro.

S

Maírá DamaziO Bruna (43) 3178-8523 De segunda à sexta-feira,
das 08h às 17h. ■

" Eoo £

18

11
3.6.1. Infraestrutura para realização dos cursos; ■O

CO

■ 3.6.I.I. O curso NR 11 (Segurança na Operação de Empilhadeira de Pequeno Porte) será

ministrado da seguinte forma: As aulas teóricas serão realizadas no Centro Tecnológico

do Trabalhador dé Ibiporã (CTTI). As aulas práticas devem ser conduzidas em um local

adequado, com infraestrutura incluída para a operação segura de empilhadeiras. A

responsabilidade pela definição e disponibilização desse espaço será do SESI, cabendo à

Prefeitura validar e aprovar o local preyiamente.

I ã
3
C

I

5 i
o

S-.& 2

■ iá S
3.6:1.2. O curso NR 23 (Formação de Brigada de incêndio Orgânico) será realizado da

seguinte forma: As aulas teóricas ocorrerão ho CTTI. As aulas práticas também serão

realizadas no espaço externo (estacionamento do CTTI), que já foram analisadas pelos

técnicos do SESI e consideradas adequadas para a execução das atividades práticas.

i
LT)

S
5' .s
.=

□ O

§'■ "N

I

3.7. A realização dos Serviços relátivo à presente licitação dar-se-á sob a FORWIA PARCELADA.

111
■ Sf I

o ' £
IV 8 7

-C

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
■p

:|

4.1. O presente contrato tem o valor total de R$ 47.040,00 (quarenta e sete mil e quarenta reais),

conforme Própòsta.

•O

K <

>

|3

4.2. No valor acima estão, incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual , inclUsiye tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preyidenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários. ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
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íl:i

2£M

L>.:- Estado do Paraná
s

§

4,3. Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis nos 12 (doze) primeiros meses de contrato,

podendo as partes a partir do 1.3^ (décimo terceiro) mês de vigência, reajustarem os valores baseados

em índices oficiais, sendo pela variação do INPG - índice Nacional De Preços ao Consumidor.
I 2

3) O
O

V <

s
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária abaixo réíacionada:

cc

a

. .

CL

£ I
1099 14.001.11.333.0014.2.124.3.3.90.39.00.00. 1000 (Q

tn

K ^

VI V
2

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
g
•a

o .Ç

6.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) dias após o recebimento

da nota fiscal, contendo (Modalidade ê o Número deste edital. Número da Nota de Empenho e Dados

Bancários) ao fiscal do contrato.. A Nota Fiscal deverá ser assinada pelo gestor do Contrato.

1 ii
(U
c

2

1 I
V)

o
o

6.2. As notas fisCaiS que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

l'-C

Tf,

•is ■£
lâ 1
.9 A

ll6.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome da

CONTRATADA.

l:
£ £l

I
èi i
03 3 C

r t

Q o

6.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado

a partir de sua reaprêsentação, desde que devidamente regularizados.

3í

&
O

õ
o. 5,

6.5. Em caso de atraso de pagamento pelos serviços efetivamente prestados, a administração deve

realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos

terrnos do artigo 92, V, da Lei n- 14.133/2021.

VII

CLÁUSULA SÉTIMA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O contrato terá vigênda de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo,

por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 105 e seguintes da Lei Federal

n2 14.133/2.021.

VIII
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(O

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO

8.1. COMPETE AO CONTRATANTE OBRIGATORIAMENTE: 03

í i
'ÇO

8.1.1. Disponibilizar salas de aulas adequadas para a realização das aulas teóricas; â
*0)

<

i
8.1.2. Coordena a divulgação das vagas e o processo de inscrição dos participantes; <0

! °
2? Q.
o> o

8.1.3. Receber os serviços no prazo e condições conforme cronograma estabelecido entre as

partes;

8.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

com

8.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a conformidade do objeto

recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

8.1.6. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas, fixando prazo para a sua correção, sob pena das sanções cabiveis, hos termos do

item 8.1.

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

8.1.8. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura

fornecida pelo Contratado, no que couber;

8.1.9. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas â execução do contrato,

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do contrato;

8.1.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando

se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos

documentos cabiveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de

competênoia;

sua

Esse documento foi assinado 3178-8454
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(O

8.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

Contratado.

(8 S

i I8.1.12. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, garantindo a conformidade com o

Termo de Referência. .o

•s
3

<

O

8.1.13. Avaliar a qualidade dos serviços prestados e fornecer feedback ao contratado sempre

que necessário ou quando solicitado. o
Q.

EIX CO

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

V.

g' I
9.1. COMPETE A CONTRATADA OBRIGATORIAMENTE:

I 1
“ CD

i s
T3

9.1.1. Ministrar os cursos em conformidade com as diretrizes previstas pelas Normas

Regulamentadoras NR 11 e NR 23. Fornecer material didático e recursos necessários para a

realização das aulas. Emitir certificados de conclusão aos participantes que cumpram os

requisitos do curso. Garantir a qualificação dos instrutores, apresentando a documentação

comprobatória. Cumprir o cronograma de atividades previstas; fornecer um local adequado para

a realização das aulas práticas, garantindo que a infraestrutura atenda a todas as exigências

específicas para o bom andamento do curso. A definição e disponibilização desse espaço são de

responsabilidade exclusiva do SESI, cabendo à Prefeitura apenas validar e aprovar o local

previamente.

= §

i I
(O

%

s! á:
n O

s
ü CO

1
1 CD

iS s
§1
s

«D ^ -O

g
Q o

gl d
9.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo 05 (cinco) dias úteis que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Sã J
' iai

(

o O Q.

9.1.3. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;
C.ç

o

o

9.1.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

V
Q.

II
1

9.1.5. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

conforme legislação vigente; Bi
ü

s
r..
U3

9.1.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

ü
X

(j

Esse documento foi assinado
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9,1.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

E

<0

■s

59.1.7.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; W

t R
ta

g.9.1.7.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por

ordem e no interesse da Administração;

O
O

a

^ Ê

eo
in
in

o9.1.8. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

■D ■D

S 1
O

•o

c

•a

<P

9.1.9. Cumprir o cronograma acordado com a empresa, de acordo com o desempenho das

tarefas executadas informando em tempo hábil, qualquer motivo que a impossibilite de assumir

as atividades conforme estabelecido;;

è

I g
O

9.1.10. Disponibilizar instrutor (es) capacitado (s) para a execução do trabalho;

O

9.1.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

c
S G

.9-

.9 rÇ

= 1
s S. CO

Ifi

i I
li i

9.1.12. Solicitar, em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento

das suas obrigações contratuais, exceto aquelas que já forem de responsabilidade da

Contratante;

O

3
E cr

8 d)

ffl O
o

â D.
g

9.1.13. Acatar eventuais decisões tomadas pelo CONTRATANTE no decorrer da execução do

objeto do Contrato;

«l>

Si
.V

t>

c•- .1

9.1.14. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

0)
O.

2
3

■ê|
2

.<0
>

9.1.15. O SESI erhbora não forneça apostila digital ou impressa, deverá fornecer todo e qualquer

outro material pedagógico aos alunos no início de cada curso;

‘3
X

Bi

ü

N

W

9.1,16. O SESI deverá instruir seu (s) instrutor (es) antecipadamente repassando todas

orientações necessárias, tais como, local do curso, horário, número de participantes, locomoção,

Esse documento foi assinado ?|S‘W-®e}X.®[Stí§M®SÍ1'^*'Pâfié'Cf,|39
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bem como, a montagem, desmontagem (com 15 minutos de antecedência ao início das auias),

guarda e entrega na secretaria do CTTi dos equipamentos utilizados em cada curso (canetinha,

apagador e controle dp ar condicionado e do projetor);.

9.1.17. É responsabilidade dos instrutores de cada curso: Manter atualizada a lista de presença

dos alunos; Receber atestados e declarações e encaminhá-los ao SESI para justificativa de

faltas; Preencher a lista de presença do CTTI, garantindo o controle interno da instituição;

9.1.18. As informações coletadas e armazenadas serão protegidas através de medidas de

segurança técnicas e organizacionais contra perda, destruição acidental, destruição ilegal,

distribuição, ácesso não autorizado e alteração;

9.1.19. O tratamento dos dados pessoais dos usuários será realizado em conformidade com a

Lei n£ 13.709 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

X

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

10.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos;

10.1.1. Unilateralmente pelo Município:

a) quando houver modificação do propósito ou das especificações para melhor adequação aos seus

objetivos finais;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei.

10.1.2. Por interesse do Município, devidamente comprovado.

10.1.3. Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária a modificação do regime de execução em face da verificação técnica da

inaplicabilidade nos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sempre

observado õ interesse do Município;

Esse documento foi assinado 3178-8454
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c) Quaisquer tributos ou encargos legais, supervenientes, de comprovada repercussão nos preços

contratados, implicarão à revisão destes; .
E

1 I
d) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encârgos da CONTRATADA, o

CONTRATANTE restabelecerá por aditamento o equilíbrio eçonômicO finaneeiro inicial.

0.

s I

10.2. O prazo para resposta ao pedido de repaotuação será de 1 mês, contado da data do fornecimento

da.documehtação descrita no art. 14.133/2,021. a.

fS f

i É
10.3. Coneluída a instrução do requerimento de reequilíbrio éconômico-financeiro, a administração terá o

. prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação rhotivada-pór igual período.

00

*. (
3

C

10.4.. Nos termos do artigo131 da Lei 14.133/2.021, os pedidos de alterações contratuais para

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser fórmalizados na vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação, devendo ser observados, em qualquer càso, o Decreto

Municipal n2.15/2.023,

0}

•.ê
w

</)

X

c

CO

c
XI

I
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

■ò

^ o ^11.1. o licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas

previstas no artigo 156 da Lei Federal n^ 14.133, de 2.021, sem prejuízo de eventuais implicações penais
nos termos do que prevê o Çapítulo ll-B do Título XI do Código Penal.

' a
Si 1
.S..â s
,.a

â

I E
ií11.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos pOr cento), nem superior a 30% (trinta por

Cento) sobre o valor total do lote no. qual participou ou do contrato, Observando ainda as seguintes
variações:.

Q

o (U °̂

O or
Q.

.Q

U I
® o Q.

Ç o

CL

a) multa dé 0,5% a 5%, nos seguintes casos;

I - déscumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se

justificar aplicação de sanção mais grave;

II ^ inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

o

11 1-
Síi &
Ó 1

S Ü
c

°

0)0)' «

§ o

'£

K <.

. ib) multa. de 5% a 30%, nos seguintes casos:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato

155 da Lei Federal ns 14.133, de 2.Ò21,

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - dar causa à inexecução total do contrato;

que supere aquela prevista no inciso II do artigo

que cause gravê dáno à Administração, ao
“5OU
5

X

Esse dócumento foi assinado poftUtfilMevTQmei,Raitaiiiaiidar 0,£l(acmineHto Pr«ua
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CO

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

E

■õ>

O) .o
o —

‘03

<

c) multa de 15% a 30%, nos seguintes casos:

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

lll - cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V T praticar ato lesivo previsto no artigo 5^ da Lei Federal n^ 12.846, de 12 de agosto de 2.013.

O

Q.

E

CO

03

1 I
■D

2 ca

á ■§
s

I I
S 911.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal,

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante.

è
3

o
.O

I
Vi
Vi

11.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

o

.s
f S E
aa 2
:|3
sà s?
l! ^

11.4. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), caloulada sobre o valor global do

contrato ou da parcela em atraso, até o 302 (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 312

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o

disposto nos itens adma.

o

8 K
Ú> 3

. .1
lí &CO {/)

Q.

■tS .

Sf §
g

11.5. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação

das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n214.133, de 2.021.

11.6. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na

participação da presente licitação e nos contratos pü vínculos derivados, também se dará na forma

prevista na Lei Federal n2 12.846, de 2.013.

11.7. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal

de Contas do Estado do Paraná - TCE-Pr.

Esse documento foi assinado pofíta:ÍlsW.e\7iílW&r(f?^», 3178-8454

https://portaldeassinaturas.sistemafiep.org.br/valida(S^gfMifel.§-(!>frl{l§l5i4AgtM?H^86lFàlpr.aov.br
CNPJ: 76.244.961/0001-03
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xli

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÁ EXTINÇÃO CONTRATUAL

<D

12.1. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a quai deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampiá defesa, nas hipóteses e condições estabeiecidas

nos artigos 137 a 139 da Lei n2 14,133/2.021 e do Decreto, Municipai h^ 02/2.023.

0.

'£

Ui.
o

£
Cd

2 •

XIII

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

O
a

I ■ s3 ü!

o.

I

13.1. Os-débitos da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO, decorrentes ou nãò do ajuste, serão

inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da iegislação pertinente (Lei n-

6.830/1.980 - Execução Fiscal), podendo ensejar a rescisão unilateral deste Contrato.

l:

•D

i J
■o

c

- ÍS

XIV

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR E FISCAIS

X
0)

i
js

14.1. Conforme Portaria n^ 423, de 09 de maio de 2.025, fica designado como gestor deste Contrato, o

Secretário Municipal do Trabalho, Qualificação, Empreendedorismo e Inovação, Sr. Gustavo Tònéii de

Sá, matrícula n- 51151, o qual, desempenhará, as atribuições atinentes ao controle orçamentário e

financeiro e a ordenação de despesa, bem como as alterações contratuais que se fizerem necessárias.

(0

• -B

U í
II «

14.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelo fiscal, sendo Fiscal Titular, ã servidora

Maírã Damazio Bruna, matrícula h- 40841, designada pelo secretário da pasta/ordenadores dàs

despesas, conforme previsto no Decreto n^ 02/2.Ò23 e na Portaria n^ 423, de 09 de maio de 2.Ò25, a

quem caberá; entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato è o

aviso à gestora quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações

contratuais de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências necessárias. O recebimento

das mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão devidamente instituída mediante atestado de

recebimento na respectiva nota fiscal.

o-M ■E

ic

ti/

■o
3

E'
s*8
o.

k

li i
® ^ Q.

-I
14.2.1. Fica designada como fiscal suplente, conforme Portaria n? 423, de 09 de mãio de 2.025,

servidora Patrícia Saiitos Manoel, matrícula n- 31261, para acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, nos impedimentos legais e eventuais do titular.

(0a ■o .

I- .«3
>

I

14.3. A execução do objeto deste contrato será fiscalizada pelos servidores acima designados pela

Administração, doravante denominado fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação

de orientação geral durante a execução contratual.

5^
Tj-

■D

U

Esse documento foi assinado 3178-8454
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14.4. São atribuições da fiscalização, entre outras:

14.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências

verificadas;

O

•g. i
(D

3

14.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as

providências tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia

dos documentos que comprovem essas solicitações;

<

B I
Cd

CL

a.

E
14.4.3. Notificar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

eó ^

§ ^

■a
/“D
J CO

•='• "a

14,4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de

Administração os dooumentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação

de sanções administrativas.

(U

*0c

T3
CO'

•§ 1

2

I ?
à I

3
c14.5. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
I

õ 5

I i ■
14.6. CaSo a contratada se torne inadimplente pela falta de execução total ou parcial do presente

contrato, serão aplicadas isoladas ou cumulativamente as sanções constantes no Decreto Municipal n°

02/2023.

O.

rl .1
- 2

.2-1
XV M in

i| SCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

li
g

15.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as noras legais

vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Antioorrupçâo (Lei n- 12.846/2.013) e à Lei

contra a Lavagem de Dinheiro (Lei n° 12.846/2.013), bem como Se obriga a agir em consonância às

políticas internas da CONTRATANTE.

í'-
.t

i-
ojO g.

1- ê-
|s .i
R .S" p.
ê

(U

&>

o ^

15.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por

meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em

qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos da Lei Anticorrupção.

O■D
1(0ra
o
(0

,>•
ÕE ms

<
m

15.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretaménte não forneceu, pagou ou autorizou o

pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou

C\J

O
ítíl

Eli
X
ü

entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE

ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato.

r>
CO
O
X
-«t

■o

o
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15.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de

relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em

especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupçãò e de lavagem de dinheiro.
S E

■S, S

o.

15.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de

qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência

acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção.

O

•s
3

O

í
a>

15.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste

Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do instrumento

contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA,

ainda, sobre eventuais perdas e danos.

Q.

5 "ÒJ
p:

•o

i IXVI
•s

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO ■a

:ã

I I
J a

16.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à assinatura pelas partes, publicação resumida do

instrumento pela Administração e ao registro do instrumento pelo Departamento de Contratos da

Prefeitura do Município de Ibiporã.

w w
c

I
■õ

XVII
i

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
0.

O
TT ii

= e E

i.â g
■Si17.1. As partes se obrigam ao cumprimento integral dos ditames e princípios da Lei Geral de Proteção

de Dados, Lei n£ 13.709/2.018.
3 J,

5
o

s

XVIII o o

gl d
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO MAPA DE RISCO D

w O iS
.9-

18.1. Tabela Análise de Risco:
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REQUISITO

Oua'!cladP cs s'irvrço
. . MITIGAÇAO

para cartificaçees e testes; cláusulas
OTptfàtu8s;sobre:ÍHÓ'a|Íti3d3

Incluir exigências naídocumentaçâo ciai,|
licitação, corri ■ .penalidades per
não conformidade

Ex'3ir comp’-oyaçío tí.r cor.lonndado
com rcgulamonintdos rcicvanI-.-s
nn docimonlaç-o da licitaçao.

•; í.-Estabelecer ?''<míêriós!*ide| .quálificaçâóii
‘--Í qúê incluam .ta 'capatídade ’técnicS .|

■na'licitação. ' - ■

^‘;:;|©|finir criténos de acefjtção de craço
na liolação;
Ap'icar o INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGES/ME N- P3 df f ao julho do
2021 para á realização,de pesqui - • d
preços para a aquisição de bens o

r ~r ';;'òõntratãçãò'de:"Setviços%m geráh^

. Incluir critérios 'de isustentabiiidade e .|
. iièxlgêhc!as.,dè,.certificares,-ámbÍBntaís<|

_ na lic tação.
CenH çue-. de contmto. Ambigu.dades ou falhar,. Conduz-jr reyi-J.tc jcíc-c.'' ccnplcla na

documentação da lictaçSo
Questões Sociais e Éticas: Questões trabalhistas ou éticas^ Incluir na licitação critáricís de seleção {

que avaliem a conformidade com i
' padr^ éticos e.trabalhistes.: ,*
íÃditívõícOntratuli^^^^^^iír

ALOCAÇAO

Execução do sen/iro de bajx.a
cualidadc.

fContinuidade do
Fornecimento..

Intenupções ou atrasos.

Ccnlormidado Legal Não confoimldadc com

'eiE-rogulamontca

Capacidade técnica da v . Qualificação incompatível,
contratada.

Prõço- Aumento de custos. -

Inipacto Ambiental. Práticas não sustentáveis.

i

Alteração do quantitativo
jcqntralado ^
Al-^aso no paqanur.to '

' Érrõs no c,xecuçao ooNTR/r^o^
■ CONTRATADO

CONTRATANTE,

i
Juros e atualização monetária,

r ~ Correção com manutenção do valor
Glosa do valor «não executado o

aplicação de penalidades
Rcoqüílibrio contratiia.

CONTRATANTE
_a

1Atrasos e

Inad[mplement03j_
: Oútrôs eventos não

prcvioto'; caracterizados

como caso fcituiío, força
maicr, fa'o iro n-írcipi ou
fato da administração

I

CONTRATANTE

XIX

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Este Contrato foi elaborado em conformidade com o Processo Administrativo n^ 1070/2.025,

referente a Dispensa n^ 07/2.025, e conforme inciso XV do artigo 75 da Lei ns 14.133/2.021.

XX

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Ibiporã, Estado do Paraná para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente Instrumento Contratual, com renúncia de quaisquer outros por mais privilegiados

que sejam.

20.2. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de

Ibiporã e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Esse documentó foi assinado PORt/tf (j>,ii^^eç}}^e[sy|^s§Hpa.tip9^§c^,|§^ g., 78-8454
https://portaldeassinaturas.sistemafiep.org.br/validai;^pi/lgfel,§(!jÓJ61§5i=UffWPHSi&6li4lpr.aov.br
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MAIRA DAMAZIO BRUNA
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Fiscal Titular 3
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Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):
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g ^Lucilene Tome - Signatário (CPF

Assinado eletronicamente

***
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RES; Cotação de Preços - Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadeira
CO

De contato@alphaomegacursos.com.br <contato@alphaomegacursos.com.br>

Data Ter, 07/04/2P26 14:05

Pára SuelenSurek <suelen.surek@pien.pr.gov.br>

E
cu

ü)

S

1 anexo (307 KB)

Cotação Empilhadeira Pien Aipha Omega.pdf;

.s

■S
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1
Boa tardei

Q.

Segue proposta . E

lO

■o

Atenciosamente:
.0)

■o

ò
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s

De: Suelen Surek <suelen.surek@pien.pr.gov.br>

Eiiviada em; terça-feira, 7 de abril de 2026 11:25

Para: contato@alphaomegacursos.com.br

Assunto: Cotação de Preços-Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadeira

.s

m

£
E

8
Prezado (a) Sr. (a),

a

3
cr
0)

Convidamos Vosça Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para

os serviços abaixo discriminados:

Curso de NR-11 - Segurança na Operação de Empilhadeira, contemplando conteúdo
teórico e prático conforme exigências da Norma Regulamentadora 11 e da Norma

Regulamentadpra 12 (Anexo II).

O curso deverá abranger os seguintes conteúdos programáticos:

a) Empilhadeira (conCeito); Classificação das empilhadeiras; b) Equilíbrio da empilhadeira;
Componentes da empilhadeira; c) Normas de segurança NR-11; d) Norma de segurançá
NR12 anexo il item 1 e 1.1 a) descrição e identificação dos riscos associados com cada

máquina equipamento e as proteções específicas contra cada um deles; b) funcionamento

das proteções; como e por que elevem ser usadas; c) como em que circunstâncias uma

proteção pode ser removida, e pof quem, sendo na maioria dos casos, somente o pessoal

de inspeção ou manutenção; d) o que fazer, por exemplo, contatar o supervisor, se uma

proteção foi danificada ou se perdeu sua função, deixando de garantir uma segurança
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adequada; e) os método dl^^rabaiho
leguío: h) p?rmis7ão°de trabalho; 4 g ® Krificaçãr e '‘Liluffio®:
equipamento ^ ;jgf2 .em ^T^WoçõTSe legislação de trânsito e de

Manutenção; e) Anexo 11 NR12 item „ ^ gobre acidentes e doenças

legislação de segurança existentes líâ máquina, equipamentos e implementos;

decorrentes da ®XP°S'Ç5^ °|pc e EpT d) operação com segurança da máquina ou
c) medidas de controle dos nsoos EPC e EPi aj opera^^^ segurança; f) sinalização de
equipamento; e) inspeção, regulagem pmeraência’ e h) noções sobre prestação de
segurança; g) Pro^^^dimento sem s^uaçao h)
'jS'anmpSd'lirom ^ 0 Carregar a empilhadelra; i) Trarrsporlar materiaie

diversos; k) Inspeção da empilhadeira(prática).

o curso devera ser realizado 'Xo^Teltólè p<rd;rtlfil&vè?é"ler^^^^^^^^^
definido pela contratante, para um p j ^ J material didático incluso e emissão

r«riirca:fo‘rix;Ss“d“^^^^
critérios previamente estabelecidos.
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assinatura do responsável pelo orçamento,

de dúvida favor saná-las através do presente e-mail.
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Em caso 03
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para apresentação da proposta é de 05 (cinco) dias
úteis.
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O
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Suelen Surek
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PREFEITURA MUMCIPAL DE PIÊN
SecretariaMunicipalde DesenvolvimentoEconômico

COTAÇÃO

5
O

CNPJ: 62.164.768/0001-58Empresa: ALPHA OMEGA ENGENHARIA
E-mail: contato@alphaomeqacursos.com.br Contato: Raphael Benicio

Data: 07/04/2026Fone: (41)58458-4907

MARCA

QUANDO
FOR O

CASO

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE

ESTIMADA

O

UNIDITEM

Curso de NR-11 - Segurança na
Operação de Empilhadeira,
contemplando conteúdo teórico e
prático conforme exigências da
Norma Regulamentadora 11 e da
Norma Regulamentadora 12
(Anexo II).
O curso deverá abranger os
seguintes conteúdos programáticos:
a) Empilhadeira (conceito);
Classificação das empilhadeiras; b)
Equilíbrio da empilhadeira;
Componentes da empiihãdeira; c)
Normas de segurança NR-11; d)
Norma de segurança NR12 anexo II
item 1 e 1.1 a) descrição e
identificação dos riscos associados
com cada máquina equipamento e
as proteções específicas contra cada
um deles; b) funcionamento das
proteções; como e por que devem
ser usadas; c) como ém que
circunstâncias uma proteção pode
ser removida, e por quem, sendo na
maioria dos casos, somente o
pessoa) de inspeção ou manutenção;
d) 0 que fazer, por exemplo,
contatar o supervisor, se uma
proteção foi danificada ou se perdeu
sua função, deixando de garantir
uma segurança adequada; e) os
princípios de segurança na utilização
da máquina ou equipamento; f)
segurança para riscos mecânicos,
elétricos e outros relevantes; g)
método de trabalho seguro; h)
permissão de trabaiho; e i) sistema
de bloqueio de funcionamento da
máquina e equipamento durante
operações de inspeção, iimpeza,
iubrificação e manutenção;
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. •?

Manutenção; e) Anexo IINR12 item
1.1 a)noções sobre legislação de
trânsito e de legislação de segurança
e saúde no trabalho; b) noções
sobre acidentes e doenças
decorrentes da exposição aos riscos
existentes na máquina,
equipamentos e implementos; c)
medidas de controle dos riscos: EPC

e EPI; d) operação com segurança
da máquina ou equipamento; e)
inspeção, regulagem e manutenção
com sègurança; f) sinalizáção de
segurança; g) procedimento sem
situação de emergência; e h) noções
sobre prestação de primeiros
socorros, f) Simboiogia de
instrumentos e cargas; g)
Observação diária(tabela); h)
Colocar a empilhadeira em marcha;
i) Carregar a empilhadeira; j)
Transportar materiais diversos; k)
Inspeção da empilhadeira(prática).
O curso deverá ser realizado de

forma presencial no município de
Piên, em local a ser definido pela

contratante, para um público de até

15 participantes. Deverá ter carga
horária mínima de 16 (dezesseis)

horas, com fornecimento de material

didático inciüso e emissão de

certificado aos participantes que

obtiverem aproveitamento

satisfatório, conforme critérios

previamente estabelecidos.
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OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento
(APAGAR APÓS O PREENCHIMENTO).

Validade do orçamento: 30 dias O
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mRaphael Benicio
Èng° Réspõnsável
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I

RES: Cotação de Preços - Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadeira CD

De Marcelo Pavao Santiago <:marcelo.santiago@sistemafiep.org.br>
Data Ter, 07/04/2026 14:17

Para Suelen Surek <suelen.surek@pien.pr.gov,br>

1 1 anexo (911 KB)

Orçamento Empilhadeira.pdf;

£
0)

c

3

<

«J

Boa tarde Suelen! o
a

Segue orçamento em anexo.

in

Att
I

Marcelo Santiago
Coordenação de Relacionamento

Gerência de Relacionamento

(47)98858-5896
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De: Suelen Surek <suelen.surek@pien.pr.gov.br>
Enviada em: terça-feira, 7 de abril de 2026 11:41

Para: Marcelo Pavao Santiago <marcelo.santiago@sistemafiep.org.b r>

Assunto: Cotação de Preços - Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadeira

Prezado (a) Sr. (a),

O

s

E

lO

■q
E
o

S
c

^ P^ra os serviços abaixo

Empilhadeira, contemplando conteúdo

Re^rmSo^ízTlnS^"™' "' Regulamantadora 11 a da Norma
O curso deverá abranger os seguintes conteúdos programáticos:

(concelto); Classificação das empilhadeiras; b) Equilíbrio da empilhadeira-

Nml anevf empilhadeira; c) Normas de segurança NR-II; d) Norma de Segurança
málLa píniLm ® a) descrição e identificação dos riscos associados com cada
máquina equipamento e as proteçoes específicas contra cada um deles; b) funcionamento

® em que circunstâncias uma
SL !n=n removida, e por quem, sendo na maioria dos casos, somente o pessoal

nmtap3n'^fp° manutenção; d) o que fazer, por exemplo, contatar o supervisor, L uma
proteção foi danificada ou se perdeu sua função, deixando de garantir uma
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■ adequada; e) os princípios de segurança na utiiização da máquina ou equipamento; f)
segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; g) método de trabalho
seguro; h) permissão de trabalho; e i) sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e
equipamento durante operações de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção;
Manutenção; e) Anexo II NR12 item 1.1 a)noções sobre legislação de trânsito e de
legislação de segurança e saúde no trabalho; b) noções sobre acidentes e doenças
decorrentes da exposição aos riscos existentes na máquina, equipamentos e implementos;
c) medidas de controle dos riscos: EPC e EPI; d) operação com segurança da máquina ou
equipamento; e) Inspeção, regulagem e manutenção com segurança; f) sinalização de
segurança; g) procedimento sem situação de emergência; e h) noções sobre prestação de
primeiros socorros, f) Simbologia de instrumentos e cargas; g) Observação diária(tabela); h)
Colocar a empilhadeira em marcha; i) Carregar a empilhadeira; j) Transportar materiais
diversos; k) Inspeção da empilhadeira(prática).

O curso deverá ser realizado de forma presencial no município de Piên, em local a ser
definido pela contratante, para um público de até 15 participantes. Deverá ter carga horária
mínima de 16 (dezesseis) horas, com fornecimento de material didático incluso e emissão

de certificado aos participantes que obtiverem aproveitamento satisfatório, conforme
critérios previamente estabelecidos.

O
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o

E

Por gentileza, atentar^-se para o fato de que a proposta deverá conter; preço unitário e preço
total; prazo de validade do orçamento de no mínimo 30 dias; carimbo da empresa e
assinatura do responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail.

s
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§
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* O prazo para apresentação da proposta é de 05 (cinco) dias úteis. è
3
<n
c
o
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Atenciosamente,

Suelen Surek

Matrícula 4765968
E

s
l:
43

£
o

0 uso das informações contidas neste e-mail está submetido a sigilo profissional. As informações são
confidenciais, para uso exclusivo e específico do destinatário, e o conteúdo não reflete

necessariamente a opinião do Sistema Fiep. Se você não é o receptor pretendido, fica notificado que
não está autorizado a utilizar, divulgar ou encaminhar esta mensagem. Caso tenha recebido

equivocadamente, por favor entre em contato com o remetente e descarte a informação aqui contida.

The use ofthe Information contained in this email is submitted to professional secreçy. These
Information are confldentials, recipienfs specific and exclusive, and the content doesn't necessarily
refiect the opinion ofthe Fiep System. Ifyou are not the intended recipient, you are notified that
arerít authorized to use, disclose or fòrward this message. Ifyou have mistankenly received it, please
contact the sender and discard the Information here contained.
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iiTipresa; ■êm/mBomâL DÂmmrm mm dU02,mmo40
É^rriat: ^ffiangelQ-santiaa0@5'iatemaffep^^^^^^ .br ; Ggntató: Marcelo Santiago

F0w: m9&Sm-58S€
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MARGÃ

QUANDO
FOR O

CÃSO

DÊãCRiÇlÒ DOã SERViÇÓg QTDE
estimada

VALOR

ÜNITARID

VALOR

TOTAL
ITEM UNID

I
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Gonteíldó teóTIco e .prático
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eqtííparinèntp eas^iproteçpes
especificas contra cada um
delas;: b3:fünGiofiãm^to das
proteçdes; como e por que
d.éyern ser asadas; cfcomo em
que circunstâncias uma
proteçaãpodè ser removida, e
por quem,- sendo na' maioria
d.Qs casos^ somente 0 pèssõál
de inspe^o ou manutenção; d}
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contatar o supervisor^, se uma
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réiévá rítes; :g)' métQdo de.
tjabalho 'SB'gdFo; ft): pÈrmissã(D,
die trabalho; de

bTógüelo dè funciona mento.da
máquina e equipamento
durante iQpéràçêès' dè inspeção,
limpeza, lubrifieação e
manuten^o; ManuteraÇloj e):
•Anexo n íNRIâ item 1.1

aJnoçSes sobre lefislaçao de
trlnsito e de legísfeçlo de
segurança e sadde. no trabalho;
bj noçSes sobre áCIdentes e
doenças, decorrentes: da
exposição dos riscos existentes
na máquina, equipamentos e

: implementos;, c) medidas dé
controle dosrlscosí EPCe EPl;
dldpèraçãò; com segurân^ da
máquina ou equípaiiiè.ntQ; é):
inspeção/ regulagem e
manutenção.com segurançã; f)
sinalização de segurança; g>
procedimento setri: situação: de
emergèneiá;,e h) noçôès sobre
pi-estâsãd.dd pdfneírps:
socorrosv f) Simbologia de.
Instrumentos eoargasí ;g}
Òbservaçio dlária.(tabefa|; :h5
Colocar a empllhadelrã érn

marcha; IJ Carregar a
empllhãdáira; j); transportar
materiais diverse^; k) Inspeção
da empiihadeíçatpráticâi;..
O curso deverá sêr reãüzadb de

forma presencial no município.
de.Plên^. em locália ser dèfínííd©

pela contratante, para um
.pdbllCD de até: 15 participantes.
De\terá ter carga;hõrá'ria

mínima de 16 (dezesseis):
horas,:com fornecimento de

raaterial didático incluso e

emissão de.;eertffica.ç|o.aos,

pârtiGipantBS que obtiverem

aproveitamento satisjãtórlo,
:;eonforme' critérios previa mente
éstabeleGidos.
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Cotação de Preços - Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadeira

De Suelen Surek <suelen.surek@pien.pr.gov.br>
Data Ter, 07/04/2026 11:16

Para unidadesitiovivatdp@gmail.com <unidadesitiovivatdp@gmail.

I T anexo (115 KB)

modelo cotação - Curso de empilhadeira .docx;

t£>

com> (D

0)

0)

<
(/)

(0

o

Prezado (a) Sr. (a). Q.

O

a

E

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modeio
serviços abaixo discriminados:

Curso de NR-ll - Segurança na Operação de Empilhadeira, contemplando conteúdo teórico e
prático conforme exigências da Norma Regulamentadora 11 e da Norma Regulamentadora
12 (Anexo II).

anexo, para os
õi

0 curso deverá abranger os seguintes conteúdos prpgramáticos:
C
CO

a) Empilhadeira (conceito); Classificação das empilhadeiras; b) Equilíbrio da empilhadeira-
Componentes da empilhadeira; c) Normas de segurança NR-ll; d) Norma de segurança NR12 anexo
II Item 1 e 1.1 a) descrição e identificação dos riscos associados com cada máquina equipamento e as
proteçoes específicas contra cada um deies; b) funcionamento das proteções; como e por que devem
ser usadas; c) como em que circunstâncias uma proteção pode ser removida,
maioria dos casos, somente o pessoal de inspeção ou manutenção; d) o que fazer, por exemplo
contatar o supervisor, se uma proteção foi danificada ou se perdeu sua função, deixando de garantií
uma segurança adequada; e) os princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento; f)
segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; g) método de trabalho seguro; h)
permissão de trabalho; e i) sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e equipamento
durante operações de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção; Manutenção; e) Anexo II NR12
itemi 1,1 a)noções sobre legislação de trânsito e de legislação de segurança e saúde no trabalho; b)
noçoes sobre acidentes e doenças decorrentes da exposição aos riscos existentes na máquina,
equipamentos e implementos; c) medidas de controle dos riscos: EPÇ e EPI; d) operação
segurança da máquina ou equipamento; e) inspeção, regulagem
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. . „ - 6 manutenção com segurança; f)
sinalizaçao de segurança; g) procedimento sem situação de emergência; e h) noções sobre prestação
de primeiros socorros, f) Simbologia de instrumentos e cargas; g) Observação diária(tabela); h)
Colocar a empilhadeira em marcha; i) Carregar a empilhadeira; j) Transportar
Inspeção da empilhadeira(prática).
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materiais diversos; k)
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0 curso deverá ser realizado de forma presencial no município de Piên, em local a ser definido pela
contratante, para um público de até 15 participantes. Deverá ter carga horária mínima de 16
(dezesseis) horas, com fornecimento de material didático incluso
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Ti

Cotação de Preços - Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadeira 10

g

De Suelen Surek <suelen.'surek@pien.pr.gov.br>

Data Ter, ■07/04/2026’'í1:04 ■ ■

Para çontato@qualiteccursos.çom <contato@qualiteccursos.coin>

il 1 anexo (115 KB)

modelo cotação - Curso de empilhadeira .docx; I

I
Prezado (a) Sr. (a),

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

serviços abaixo discriminados;

Curso de NR-ll - Segurança na Operação de Empilhadeira, contemplando conteúdo teórico e

prático conforme exigências da Norma Regulamentadora 11 e da Norma Regulamentadora
12 (Anexo II).

0 curso deverá.abranger os seguintes conteúdos programáticos:

í

I
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s
c

n)

nJ

1
(/)

a) Empilhadeira (conceito); Classificação das empilhadeiras; b) Equilíbrio da empilhadeira;

Componentes da empilhadeira; c) Normas de segurança NR-ll; d) Norma de segurança NR12 anexo
II item 1 e 1.1 a) descrição e identificação dos riscos associados com cada máquina equipamento
proteções específicas contra cada um deles; b) funcionamento das proteções; como e por que devem

ser usadas; c) como em que circunstâncias uma proteção pode ser removida, e por quem, sendo na
maioria dos casos, somente o pessoal de inspeção ou manutenção; d) o que fazer, por exemplo,
contatar o supervisor, se uma proteção foi danificada ou se perdeu sua fgnção, deixando de garantir
uma segurança adequada; e) os princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento; f)

I

e as

Q_

(j

E
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lO

sn

E

8segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; g) método de trabalho seguro; h)
permissão de trabalho; e i) sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e equipamento
durante operações de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção; Manutenção; e) Anexo II NR12

item 1.1 a)noções sobre legislação de trânsito e de legislação de segurança e saúde no trabalho; b)
noções sobre acidentes e doenças decorrentes da exposição aos riscos existentes na máquina,

equipamentos e implementos; c) medidas de controle dos riscos: EPC e EPI; d) operação

O

JS

■!
Q.

c
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t
com

segurança da máquina ou equipamento; e) inspeção, regulagem e manutenção com segurança; f)

sinalização de segurança; g) procedimento sem situação de emergência; e h) noções sobre prestação
de primeiros socorros, f) Simbologia de instrumentos e cargas; g) Observação diária(tabela); h)
Colocar a empilhadeira em marcha; i) Carregar a empilhadeira; j) Transportar materiais diversos; k)
Inspeção da empilhadelra(prática).

C

O

1

;g

>

0 curso deverá ser realizado de forma presencial no município de Piên, em local a ser definido pela
contratante, para um público de até 15 participantes. Deverá ter carga horária mínima de 16

(dezesseis) horas, com fornecimento de material didático incluso e emissão de certificado
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participantes que obtiverem aproveitamento satisfatório, conforme critérios

estabelecidos.
previa mente

Q

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço unitário e preço total;
prazo de validade do orçamento de no mínimo 30 dias; carimbo da empresa e assinatura do
responsável pelo orçamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail.
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O

Cotação de Preços- Prefeitura Municipal de Piên - Curso Empilhadèira

De Suelen Surek <suelen.surek@pien.pr.gov.br>

Data Ter, 07/04/2026 11:39

Para sigmasaobentodosul@gmail.com <sigmasaobentodosul@gmail.com> ; sbs@sigrnaprofissoes.com.br
<sbs@sigmaprofissoes.com.br>

E
Q)

©

0)

o

.0)

1 anexo (115 KB)

modelo cotação - Curso de empilhadeira .docx;

D

<

ÍO

S

o
Q.

O

Prezado (a) Sr. (a), s
Q.

£

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

serviços abaixo discriminados;

Curso de NR-ll - Segurança na Operação de Empilhadeira, Contempiando conteúdo teórico e

prático conforme exigências da Norma Reguiamentadora 11 e da Norma Reguiamentadora

12 (Anexo li).

Q curso deverá abranger os seguintes conteúdos programáticos:

a) Empilhadeira (conceito); Classificação das empilhadeiras; b) Equilíbrio da empilhadeira;

Componentes da empilhadeira; c) Normas de segurança NR-ll; d) Norma de segurança NR12 anexo
II item 1 e 1.1 a) descrição e identificação dos riscos associados com cada máquina equipamento e as

proteções específicas contra cada um deles; b) funcionamento das proteções; como e por que devem

ser usadas; c) como em que circunstâncias uma proteção pode ser removida, e por quem, sendo na

maioria dos casos, somente o pessoal de inspeção ou manutenção; d) o que fazer, por exemplo,
contatar o supervisor, se uma proteção foi danificada ou se perdeu sua função, deixando de garantir

uma segurança adequada; e) os princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento; f)
segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; g) método de trabalho seguro; h)
permissão de trabalho; e i) sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e equipamento
durante operações de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção; Manutenção; e) Anexo II NR12

item 1.1 a)noções sobre legislação de trânsito e de legislação de segurança e saúde no trabalho; b)

noções sobre acidentes e doenças decorrentes da exposição aos riscos existentes na máquina,
equipamentos e implementos; c) medidas de controle dos riscos: EPC e EPI; d) operação com

segurança da máquina ou equipamento; e) inspeção, regulagem e manutenção com segurança; f)

sinalização de segurança; g) procedimento sem situação de emergência; e h) noções sobre prestação
de primeiros socorros, f) Simbologia de instrumentos e cargas; g) Observação diária(tabela); h)

Colocar a empilhadeira em marcha; i) Carregar a empilhadeira; j) Transportar materiais diversos; k)
Inspeção da empilhadeira(prática).

O curso deverá ser realizado de forma presencial no município de Piên, em local a ser definido pela

contratante, para um público de até 15 participantes. Deverá ter carga horária mínima de 16

(dezesseis) horas, com fornecimento de material didático incluso e emissão de certificado aos
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARANÃ

ESTATUTO SOCIAL

E

O

■2

■2

Capítulo I
Da Sede, foro, base terrKorial, constituição, objetivos e prerrogativas

âAlt, 1“ - A Federação das Indústrias do Estado do Paraná, associação sindical de
segundo grau, reconhecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, nos termos
da carta sindical datada de 18.08.1944, com duração por prazo indeterminado, sede e
foro na cidadé de Curitiba, Paraná, na Avenida Cândido de Abreu, n° 200, 7® andar, e

base territorial em todo o Estado, é constituída para fins de coordenação, proteção e
representação legal das categorias econômicas da indústria, com o objetivo prioritário
de prorriover a defesa dos seus legítimos interesses e o seu desenvolvimento

sustentável.

Art. 2®. - A Federação das Indústrias do Estado do Paraná é formada:

a) pelos sindicatos represeritativos das categorias econômicas da indústria que lhe
são filiados;

b) peias indústrias, na qualidade de associadas, que não tenham representação
sindical no Estado do Paraná:

c) por associações setoriais das categorias econômicas da indústria, na qualidade de
associadas.
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Art. 3” - São objetivos da Federação:

a) promover e estimular o desenvolvimento sustentável da indústria paranaense;
b) representar, amparar, defender e coordenar os interesses da indústria paranaense
na esfera judicial e extrajudicial;

c) promover e estimular o desenvolvimento sustentável e o fortalecimento dos

sindicatos filiados;

d) promover a defesa da livre iniciativa, da livre concorrência, da propriedade privada,

do estado democrático de direito, da segurança jurídica, da justiça social e do meio
ambiente;

e) estimular e apoiar as soluções extrajudiciais dos conflitos individuais e coletivos,

fomentando a auto composição, por meio dá conciliação, mediação e arbitragem;

f) zelar, em seu âmbito de competência, pela legitimidade, representath/idade e

associativismo do Sistema Confederativo de Representação Sindical dá Indústria;

g) organizar e manter serviços que possam ser úteis aos sindicatos filiados e às

indústrias, priorizando aquelas associadas ao sistema sindical, buscando a

sustentabilidade econômica da Federação.
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Art. 4“ - São prerrogativas da Federação:

a) defender, proteger e representar os direitos e interesses diretos e Indiretos da

indústria, perante as autoridades administrativas e judiciárias, em qualquer instância,
no âmbito público e privado;

b) atuar na administração da artiitragem, mediação e Outros meios pacíficos de

solução de controvérsias ou conflitos de interesses, alternativos ao Poder Judiciário,

através da instituição ou patrocínio de Câmara de Mediação e Arbitragem;

c) dirimir, sempre que possível, os litígios entre os sindicatos filiados;

d) dirimir, quando solicitado, os conflitos internos dos sindicatos filiados;

e) organizar, quando cabível, junta governativa, dissolução, incorporação e eleições
sindicais;

f) eleger ou designar pessoas para cargos de representação nos diversos órgãos em

que participa, sejam eles públicos ou privados;

g) dialogar com o Estado e a sociedade acerca dos problemas relacionados às

categorias econômicas sob sua égide de representação, apresentando propostas e

eventuais soíuções;

h) firmar convenções coletivas de trabalho na representação das categorias

inorganizadas em Sindicato;

i) impor contribuições aos Sindicatos, às indústrias inorganizadas e às associações

setoriais filiadas nas hipóteses autorizadas neste Estatuto;

j) organizar, dirigir e fiscalizar as entidades das quais a Federação participa, na

qualidade de sócia, associada ou mantenedora;

k) receber os recursos do SESI e do SENAI que lhe são direcionados nos termos dos

seus respectivos Regulamento e Regimento.
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Art. 5® ^ A Federação mantém, na sede, o registro de sindicatos filiados, por ordem

cronológica de Ingresso, no qual deverão constar todos os dados necessários à sua

identificação.
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Art. 6° - São deveres da Federação das Indústrias do Estado do Paraná:

Li

a) pautar-se pelos princípios da ética é da transparência;

b) buscar, de forma permanente, a qualidade e a melhoria dos serviços das entidades

integrantes do Sistema FIEP;
c) assegurar a gratuidade do exercício de cargos eletivos, na forma definida no

presente Estatuto;

d) proibir o trabalho remunerado com vínculo celetista no Sistema FIEP cumulado com

o exercício de cargos eletivos nas entidades que o compõem;

e) vedar a cessão, gratuita ou remunerada, de quaisquer de suas sedes para
realização de eventos ou encontros de índole político-partidária s;

f) manter serviços de assistência e consultoria aos Sindicatos filiados, atuando como

órgão técnico e consultivo, no estudo e solução de problemas que se relacionem com

as categorias econômicas da indústria;
g) fortalecer e valorizar os Sindicatos que lhe são filiados.
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Capítulo II
Do sistema FIEP

Alt. 7"- O Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná - Sistema FIEP - é

integrado;
■g
S

.2

a) pela Federação das Indústrias do Estado do Paraná;

b) pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional do
Estado do Paraná;

c) pelo Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do Estado do Paraná;

d) pelo Instituto Euvaldo Lodi - Núcleo Regional do Estado do Paraná;

e) pelo Centro das Indústrias do Estado do Paraná;

I

s

â

Parágrafo único - Outras Entidades que vierem a ser criadas dentro dessa vinculação

integrarão automaticamente o Sistema FIEP.
in

Art. 8°. - Cada um dos entes integrantes do Sistema FIEP conta com autonomia

própria de gestão, noS termos dos seus normativos específicos.
■§
c

Capítulo III

Da filiação, dos direitos e deveres dos Sindicatos filiados e de seus delegados

Alt. 9° • É direito dos Sindicatos requererem a sua filiação à Federação das Indústrias
. do Estado do Paraná, desde que representativos de categorias econômicas da
indústria, com base territorial no Estado do Paraná, e que estejam regulannente
constituídos e satisfaçam os requisitos legais, deste Estatuto e das nornias que lhes

são aplicáveis.
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Alt. 10 - A filiação do Sindicato é deliberada, no que respeita aoS requisitos fonnais,

pelo Conselho de Representantes, mediante pedido da Entidade interessada.

Parágrafo único ^ O pedido de filiação à Federação por parte dos Sindicatos

depende da apresentação prévia dos seguintes documentos:

a) prova de existência legal e de representação de categoria econômica sob a égide

da Federação, mediante comprovação de seu registro no órgão competente, bem
cOmo de que não há qualquer impugnação administrativa ou judicial a respeito;

b) cópia autêntica ou autenticada de seu EStatuto devidamente registrado em Cartório

competente;

c) cópia autêntica ou autenticada da ata da assembléia geral extraordinária que

autorizou o pedido de filiação à Federação;

d) cópia autêntica ou autenticada da ata de Eleição e Posse da Diretoria em exercício;

e) cópia autêntica ou autenticada da ata oü documento que contenha a indicação dos

delegados representantes junto à Federação:
f) comprovação de estar com suas informações atualizadas no Cadastro Nacional de

Entidades Sindicais - CNES no site do Ministério do Trabalho e Emprego -
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g) declaração assinada pelo representante legal da
entidade de que não estão filiados a outra entidade sindical de grau superior que

possua base territorial coincidente com a base da Federação;
h) declaração de inexistência de conflito referente à base territoriãl ou categoria

econômica com sindicato filiado à Federação;

i) os sindicatos de base interestadual ou nacional deverão comprovar a existência de

no mínimo uma Delegacia Regional local, bem como arrecadação sindical das

indústrias localizadas no Estado do Paraná em favor da FIEP.
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Art. 11 - São direitos dos Sindicatos filiados:
a

a) tomar parte, votar e ser votado nas assembléias do Conselho de Representantes,

por intermédio de delegado representante eleito e credenciado;
b) submeter ao exame da Diretoria questões institucionais ou de interesse da

Indústria;

c) solicitar apoio à Federação nos casos de interesse da categoria econômica que

representa;

d) ter acesso aos serviços oferecidos pelo Sistema FIEP, conforme disposto em

normativos próprios;

e) convocar o Conselho de Representantes na forma do artigo 30, “b” do presente

Estatuto;

f) formular pleitos àlusivós à elaboração de estudos ao acompanhamento de

reivindicações e a quaisquer outras medidas óu providências de seu interesse ou das

categorias que representam.
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Parágrafo único - Os direitos dos Sindicatos filiados são intransferíveis. r- to O
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Alt. 12 - São deveres dos Sindicatos filiados:

a) cumprir as djsposições deste Estatuto e as deliberações da Diretoria e do Conselho

de Representantes:
b) pagar pontualmente a anuidade, fixada em assembléia geral do Conselho de
Representantes;
c) repassar à Federação e à Confederação, no momento oportuno, a parte que lhes

cabe no rateio da contribuição confederativa;

d) manter a regularidade dos mandatos eletivos e encaminhar à Federação cópia da

ata de eleição e posse, devidamente registradas no cartório competente;

e) realizar eleição sindical, conforme as regras previstas no Estatuto do sindicato, bem

como na legislação em vigor;

f) protocolar as atas, devidamente registradas, da eleição e da posse referentes à

gestão em curso, em até 60 (sessenta) dias, a contar da data da posse;

g) protocolar, anualmente, as atas, devidamente registradas, das assembléias de

prestação de contas e previsão orçamentária;
h) manter suas informações atualizadas no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais

- CNES no site do MTE, com a devida indicação da gestão em exercício, filiação à

Federação, bem como à Confederação Nacional da Indústria - CNI;

i) prestigiar a Federação por todos os meios, contribuindo para o ai

objetivos desta Entidade e de seus filiados.
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Capitulo IV

Da Advertência, suspensão e eliminação dos sindicatos filiados E

Alt. 19 • Os Sindicatos filiados estão sujeitos às penaiidades de advertência,

Suspensão e eiiminação do quadro da Federação.

O

I - A pena de advertência, passívei de apiicação peio Presidente da Federação,
poderá ocorrer nas seguintes situações:

2

h
a

a) peio descumprimento dos deveres impostos no artigo 12;

b) peio término do mandato há mais de 30 (trinta) dias, sem que tenha sido convocada

nova eieição.

I

LC

li • A pena de suspensão, passível de aplicação pela Diretoria da FIEP, de até 180

(cento e oitenta) dias, poderá ocorrer nas seguintes condições:

•a

a) nos casos de reincidência ou não cumprimento ao disposto na alínea “a” do inciso
I.

O
X

b) caso 0 Sindicato não convoque, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da ciência

da advertência, eleições sindicais para regularização do previsto na alínea “b" do
inciso I.

C

c

III - A pena de eliminação, passível de aplicação pelo Conselho de Representantes da

Federação, poderá ocorrer nas seguintes situações: **■>
C.

u

r- £
r>. £

%CJ

a) por má conduta;

b) se constituir em elemènto prejudicial à entidade;
c) por falta cometida contra o patrimônio da Federação;
d) desrespeito a dispositivo estatutário;

e) dissolução da entidade sindical;

f) caso o Sindicato não convoque, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da

ciência da suspensão, eleições sindicais para regularização do previsto nas alíneas “b"

dos incisos I e II;

g) pela reincidência em quaisquer das hipóteses de suspensão.
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8§ 1** - A aplicação das penaiidades deve ser precedida da manifestação do Sindicato

filiado, o qual pode aduzir defesa prévia, por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados dá ciência inequívoca da Instauração do procedimento.
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§ Das penalidades impostas cabe recurso, com efeito sUspensivo, dentro de 15

(quinze) dias da sua ciência inequívoca, direcionado ao órgão Coleglado

imediatamente Superior àquele que fixou a penalidade, e, em sendo a penalidade de

eliminação, ao próprio Conselho de Representantes.
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§ 3“ ^ o Sindicato eliminado poderá reingressar no quadro associativo mediante nova

proposta, desde que se reabilite plenamente, a juízo do Conselho de Representantes.

§ 4° - A aplicação das penalidades deve atender aos princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade, assim como ao da responsabilidade subjetiva do infrator:

E

X

5Capitulo V
Das condições de votar e de ser votado

Art. 14 - São condições para o Sindicato filiado exercer o direito de voto em

assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias do Conselho de Representantes:

CO

O
D.

Q.

E

a) ser filiado há mais de 12 (doze) meses à Federação;
b) estar no gozo de seus direitos, na forma deste Estatuto;

c) achar-se quite com a Tesouraria;
d) fazer-se representar por Delegado Representante eleito em eleição regular da
entidade a que estiver representando;

lO

yV,

■C

■3
•D
CO

§1° - Qualquer que sejá 0 número de representantes que compõem a delegação de

Sindicato filiado, a cada delegação cabe o direito de apenas um voto. I
0)

iS

§2® - O direito de voto é privativo do Delegado eleitor titular ou suplente credenciado

por seu Sindicáto, vedada a outorga de procuração.

3
tn
c

I

Art. 15 • São condições para ser votado, além de outras previstas no Estatuto e no

Regulamento Eleitoral:

ro

i>o
0.

i. to o

V

a) integrar há dois ou mais anos uma das categorias econômicas da Indústria;

b) estar associado há mais de 12 (doze) meses em Sindicato da sua categoria filiado à

Federação das Indústrias do Estado do Paraná, também há mais de 12 (doze) meses;

c) 0 cargo de Presidente da Federação somente poderá ser exercido por brasileiro;

d) o empresário que se candidatar ao cargo de Presidente deve ter participado da

Diretoria de um Sindicato filiado e ainda ter concluído pelo menos um mandato para o

quãl foi eleito;

e) os cargos eletivos da Federação só podem ser ocupados por industriais que sejam

domiciliados no Estado do Paraná;

f) 0 candidato a cargo da Diretoria, do Conselho Fiscal ou da Delegação

Representativa da Federação não pode ocupar, no ato da sua candidatura e durante o

seu mandato, cargo eletivo em outra entidade sindical de segundo grau filiada a

Confederação Nacional da Indústria- CNI.

Art. 16 - Aos sindicatos de bãsê interestadual e nacional é exigido para o exercícto do

direito de sufrágio e de ser votado, além d£tô demais exigências previstas no presente

Capítulo, que comprovem o recolhimento das contribuições devidas à Feder^
existência de Delegacia no Estado do Paraná e :a efetiva participação das indú:

paranaenses na atividade sindical. \
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Capítulo VI
Da administração e estrutura organizacional e suas competências

Alt, 17 • A Federação é dirigida e administrada peio Presidente; conduzida peiá

Diretoria; fiscaiizada pelo Conselho Fiscal; representada na Confederação Nacional da

Indústria pela Delegação Representativa: subordinada às deliberações do Conselho

de Representantes.

E
©

(D

.2

I

o
a

Seção I

Da Diretoria a

Alt. 18 - A Federação é dirigida por uma Diretoria composta de 22 membros;
Presidente, 15 Vice-Presidentes, 1° Diretor Secretário, 2“ Diretor Secretário, 3“ Diretor

Secretário, 1® Diretor Financeiro, 2° Diretor Rnanceiro, 3® Diretor Rnanceiro e igual

número de suplentes, todos eleitos quadrienalmente pelo Conselho de

Representantes.

§ 1° - Já na chapa, os candidatos devem ser nominados com a especificação dos

cargos a que concorrem.

§ 2®- Inexiste vedação á qualquer tipo de reeleição, com exceção ao .Presidente da

Federação que pode ser eíeitõ para no máximo dois mandatos, sejam eles

consecutivos ou não.
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Art. 19 - Compete à Diretoria:

a) conduzir a Federação, cumprir e fazer cumprir este Estatuto e aplicar ás

penalidades nele previstas;

b) reunir-se ordinariamente ao menos uma vez por mês e extraordinariamente sempre

que liecessário;

c) aprovar a criação de conselhos, comissões, relatorias, grupos de trabalho e

coOrdenadorias;

d) designar representantes da Federação junto aos organismos públicos ou privados,

inclusive para o Conselho Fiscal do lEL, em que tal representação não exija a escolha

por meio de eleição pelo Conselho de Representantes:
e) aprovar o balanço e demais demonstrações contábeis, elaborados por contabilista

habilitado, a prestação de contas de cada exercício e a previsão da receita e despesa

exercício seguinte, apresentahdo-os, cOm o respectivo parecer do Conselho

Fiscal, à deliberação do Conselho de Representantes;
f) elaborar, anualmente, por meio de comissão designada na forma deste Estatuto, o

plano de trabalho para o exercício subsequente à deliberação do Conselho de

Representantes;

g) elaborar, anualmente, por meio de comissão designada na forma deste Estaco, o
relatório de gestão do exercício findo para subsequente apreciação do ConíeltM
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h) suprir, quando necessário, e por proposta do Diretor Financeiro, acompanhada de

parecer do Conselho Fiscal, as dotações que se apresentarem insuficientes para o

atendimento das despesas não incluídas no orçamento, ajustando-as ao fluxo de

caixa, mediante a abertura de créditos adicionais, com subsequente apresentação de

tais providências à deliberação do Conselho de Representantes, que deverá ocorrer

no exercício;

i) decidir sobre quaiquer rtiatéria que ihe for submetida pelos seus membros,

respeitadas as competências do Conselho de Representantes;
]) administrar o patrimônio dâ Federação na forma prevista no artigo 44 deste

Estatuto;

k) contratar auditoria responsável pela análise e exame dos processos contábeis, da

consistência das contas e das demonstrações;

I) propor ao Conselho de Representantes a alienação ou o gravame de bens imóveis

de propriedade da Federação;
m) decidir sobre a participação da Federação na qualidade de sócia ou associada de

outras pessoas jurídicas;

n) instaurar processo para aplicação das penalidades previstas neste Estatuto aos
membros da Diretoria;

o) aprovar a política de viagens internacionais;
p) aprovar o plano de cargos e salários da Federação;
q) orientar a estratégia de atuação do SESl/PR e do SENAI/PR, sem interferência

administrativa e financeira, dentro do modelo legal estabelecido;

r) promover a gestão do lEL/PR, conforme prevê o Estatuto do Instituto;

s) aprovar o Regimento interno da Diretoria.

§ 1". As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, com a presença

de, no rnínimo, metade mais um de seus mèmbros titulares.
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§ 2**, Na ausência dos vice-presidentes assumirão, para todos os efeitos, os Diretores

suplentes presentes, na ordem de inscrição da chapa.

§ 3“. O Presidente não votará nas reuniões da Diretoria, exceto em caso de empate.
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Alt. 20 - Ao Presidente compete: C

..9.
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a)_administrar e djrigir a Federação;
b) representar a Federação ativa e passh/amente, extrajudiclalmente ou em juízo,

podendo delegar poderes e nomear procuradores devidamente habilitados a

representá-lo em qualquer iristãncia;
0) convocar ó presidir as reuniões da Diretoria e do Conselho de Representantes;

d) autorizar a admissão e a demissão de empregados, estipular-lhes salários, assim

como lotá-los nos diversOs departamentos, serviços, setores oü unidadés, observado o

plano de cargos e salários da Federação;
e) nomear os membros dos conselhos, comissões, grupos de trabalho, relatorias e

coordenâdorias;

f) organizar serviços internos, criando, modificando Ou extinguindo

serviços e setores;
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g) conferir outras tarefas ou atribuições, além das inerentes aos cargos, aos membros

da Diretoria, preferencialmente aos seus Vice-Presidentes;
h) autorizar a realização de despesas, assinando, com o Diretor Financeiro, os

cheques e quaisquer oufros documentos de natureza cambiai ou patrimoniai;

i) delegar competência para os Vice-Presidentes para que possam realizar atos

administrativos internos de sua responsabiiidade;

j) estimular o estreitamento das reiações da Fedéração com os Sindicatos filiados,

entidades de ciasse e com todas ás categorias econômicas;

k) cumprir ãs decisões do Conseiho de Representantes e da Diretoria;

i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto.

.9

■s

O
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Art. 21 - Aos Vice-Presidentes compete:
a

E

a) substituir 0 Presidente nos termos dos artigos 40 e 41 desse Estatuto;

b) representar a Entidade por designação do Presidente;
c) desempenhar as atribuições que lhes forem conferidas pelo Presidente e pela
Diretoria.

in
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Art. 22 - Ao 1 ^ Diretor Secretário compete:

a) secretariar as reuniões e as assembléias gerais;

b) organizar a pauta das reuniões e das assembléias gerais;

c) diligenciar para a boa guarda dos arquivos da Entidade;
d) assinar ãs atas das reuniões e das assembieias gerais;

e) executar outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Presidente ou pela
Diretoria.
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Art. 23 - Aos 2° e 3® Diretores Secretários compete:

Q.

a) substituir, pela ordem na vaga, o 1° Diretor Secretário em suas ausências e

impedimentos, e auxiliá-lo, quando solicitado, nas suas atribuições;

b) executar outrãs atribuições que lhes forem conferidas pelo Diretor Secretário.
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8Art. 24 - Ao 1® Diretor Financeiro compete:

a) compartilhar com o Presidente a gestão econômico-finànceira. propondo, quando

for 0 caso, sugestões para o seu aperfeiçoamento;

b) superintender os serviços contábeis;
c) eiaborar, por contabilista habilitado, o balanço e demais demonstrações contábeis,

a prestação de contas de cada exercício e a previsão da receita e despesa para o

exercício seguinte, ápresentando-os à Diretoria;
d) diligenciar para a boa guarda dos livros e arquivos financeiros e contábeis da

Entidade;

e) realizar recebimentos e efetuar os pagamentos que forem autorizados pelo

Presidente, assinando, com este, os cheques e quaisquer outros documentos de

ituais .
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f) apresentar, trimestralmente, à Diretoria um balancete
da situação econômicp-financeira da Entidade, subscrevendo as peças contábeis

respectivas, de acordo com a legislação vigente;
g) propor à Diretoria, ad referendam da assembléia geral, a abertura de créditos
adicionais quando as dotações orçamentárias forem insuficientes;

h) representar a Federação, em conjunto com ó Presidente, perante as instituições

financeiras em geral;

i) apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes mensais e o balanço anual,

devidamente auditado;

]) acompanhar auditoria responsável pela análise e exame dos processos contábeis,

da consistência das contas e das demonstrações;

k) acompanhar a execução da prestação de contas, do período da sua administração,

quando do término de mandato;

I) reunir-se regularmente com os demais Diretores Financeiros para análise da
administração contábil/fihanceira.
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Art. 25 - Aos 2“ e 3“ Diretores Financeiros compete:

■O
(d

a) substituir, pela ordem na vaga, o 1° Diretor Financeiro em suas ausências e

impedimentos e auxiliá-lo, quando solicitado, nos serviços de Tesouraria;

b) executar outras atribuições que lhes forem conferidas pelo Diretor Rnanceiro;

c) reunir-se regularmente com o 1° Diretor Financeiro para análise da administração
contábil/financeira.
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Seção II
Do Conselho de Representantes

Art. 26 • O Conselho de Representantes, órgão deliberativo máximo da Federação, é

composto por 01 (um) Delegado titular e 01 (um) suplente de cada Sindicato filiado,

sempre respeitando o contido no Estatuto de cada Entidade, cabendo o exercício de

um voto por Delegação.
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Art. 27 ■ Compete ao Conselho de Representantes:
O

□.

I) Nas eleições:

a) eleger a Diretoria, o Conselho Fiscal e a Delegação Representativa junto a

Confederação Nacional da Indústria - CNI;
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II) Na plenitude de seus poderes:

a) dar posse à Diretoria, ao Conselho Fiscal e à Delegação Representativa eleitos

para cada mandato;
b) deliberar, anualmente, sobre o plano de trabalho elaborado pela Diretoria para o

exercício subsequente;
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c) deliberar sobre a alienação ou o gravame de bens
imóveis de propriedade da Federação;

d) deliberar sobre as demonstrações contábeis, financeiras e o relatório de gestão de

cada exercício findo;

e) deliberar sobre a previsão Orçamentária da receita e da despesa para o exercício

subsequente, a destinação dos recursos excedentes ou o suprimento do déficit;

f) conhecer todas as qiíestões que lhe sejam submetidas pelos Sindicatos fiiiados;

g) deliberar sobre a estratégia de cúpula a ser adotada pela Federação em assuntos

de inequívocã relevância e manifestar-se sobre pleitos ou problemas que lhe sejam

trazidos a debate ou a deliberação pelo Presidente ou pela Diretoria;

h) apreciar ações e recursos interpostos em relação a atos praticados pela Diretoria e

seus membros, assim como quaisquer outros julgados convenientes;

i) aprovar o Regulamento Eleitoral da Federação.

E
Q),

0)

5

.9

■s ■

s.

(d

o
a

a

E

Art. 28- - Ó Conselho de Representantes da Federação reunir-se-á em assembléia

geral ordinária ou extraordinária.\

•Q

§1“ - As assembléias gerais do Conselho de Represerrtantes deverão ser convocadas,

por meio de edital firmado pelo Presidente e publicado, ao menos uma vez, em jomai

de circulação na base territorial da Federação, com antecedência mínima de 03 (três)

dias úteis para as de natureza extraordinária e de 05 (cinco) dias úteis para as de

natureza ordinária, contados da data da sua realização ou por comunicado aos

Delegados Representantes dos Sindicatos filiados, por qualquer meio idôneo, com

confirmação de recebimento.
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§2° - As assembléias gerais do Conselho de Representantes são soberanas em suas

decisões, desde que não contrárias às leis vigentes e a este Estatuto.
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Art. 29 - Realizar-se-ão asSembleias gerais ordinárias:

a) uma vez a cada ano, até o dia 30 de abril, para deliberar sobre ãs demonstrações

contábeis e prestação de contas, com o respectivo parecer do Conselho Rscal, e o

relatório de atividades de cada exercício findo;

b) pelo menos uma vez a cada ano, até o dia 30 de novembro, para deliberar sobre o

plano de, trabalho elaborado pela Diretoria, sobre a previsão orçamentária da receita e

da despesa para o exercício subsequente e a destinação dos recursos excedentes, ou

suprimento do déficit;

c) uma vez a cada deis (2) anos, para eleger os Delegados das atividades industriais

junto aos Conselhos Regionais do SESI e do SENAI;

d) uma vez a cada 04 (quatro) anos para a eleição dos membros da Diretoria, do

Conselho FisCaí e da Delegação Representativa junto à Confederação Nacional da

Indústria - CNI, nos temrios do Regulamento Eleitorai;
uma vez a cada 04 (quatro) anos para dar posse à Diretoria, ao Conselho

Fiscal e à Delegação Representativa junto à Confederação Nacional da Indústria -

f) para deliberar sobre a admissão de novos Sindicatos ao quadro as

Federação.
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Parágrafo único: os pedidos de filiação de sindicatos à

Federação serão deliberados na primeira assembléia geral ordinária ocorrida após a

sua formalização conforme as exigências deste Estatuto.

(O
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Art- 30 - Reallzar-se-ão assembléias gerais esdraordinárias:

a) quando o Presidente ou a maioria absoluta da Diretoria julgarem necessário;

b) por solicitação, dirigida ao Presidente, em requerimento subscrito por no mínimo 1/5

dós Sindicatos fiiiados em pleno gozo de seus direitos, por meio de seus respectivos

representantes, desde que devidamente fundamentada.

§1°- No caso de convocação por iniciativa da maioria da Diretoria ou dós Sindicatos

fiiiados, 0 pedido não pode ser oposto peio Presidente, ã queirí cabe tomar as

providências necessárias à sua realização dentro de 10 (dez) dias, sob pena de não o

fazendo, os próprios interessados o fazerem, no prazO de até 30 (trinta) dias, contados

da data do protocolo junto à Federação.

o

•s
3

<
(A

O.

5.
E

U)

§2°- Deve comparecer à assembléia geral extraordinária convocada na fomia do §1° a

maioria simples dos que a solicitaram, sob pena de não ser instalada.

Ui
Ui
(D

Art. 31 - As assémbleias gerais do Conselho de Representantes só poderão tratar dos

assuntos para os quais foram convocadas.
ré
sz

s
c

d:
§1°' Instala-se a assembléia geral em primeira convocação com a presença da maioria

absoluta dos Delegados Representantes dos Sindicatos filiados em pleno gozo de

seus direitos estatutários e, em segunda convocação, uma hora após, com qualquer

número de presentes, ressalvado o disposto no art 30, §2°.
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§2°- /Vs deliberações são tomadas por maioria simples de votos dos Sindicatos filiados

presentes.

§3® - Em caso de empate nas votações não secretas, o Presidente profere voto

pessoal. Nas votações secretas, no entanto, o empate importa em rejeição.
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§4° - Deve ser observado o sistema de escrutínio secreto nas votações:

ig
'.cr

a) nas eleições;

b) para a escolha de representantes da categoria nos órgãos previstos em legislação

específica;

c) para apreciação da destinação do patrimônio da Federação;
d) em julgamento de atos da Diretoria relativos à aplicação de penalidades.
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(B ^ §5° - O sistema de voto sigiloso poderá ser utilizado na deliberação de outros

assuntos relevantes, desde que se assim solicitado pela maioria dos presentes.
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§6°- Nas assembléias gerais êxtraordinárias convocadas

com vistas à apreciação de alteração do Estatuto da Federação, é exigido o

comparecimento mínimo de 2/3 (dois terços) dos Sindicatos filiados, para haver

deliberação válida, devendo a aprovação ocorrer pelo voto da maioria simpl^.

CO

§7° - Quando se tratar de proposta para dissolução da Federação será exigida a

presença de 4/5 (quatro quintos) dos representantes dos Sindicatos filiados, sendo

esta votação realizada em dois turnos, com 30 (trinta) dias de inten/alo entre urn e

outro, e para aprovação será necessária a concordância de 3/4 (três quartos) dos

presentes.

O
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Seção III
Do Conselho Fiscal

a

E

IA

Art 32 - o Conselho Rscal é o órgão responsável pela fiscalização, pelo exame e

acompanhamento do movimento contábil-financeíro da Federação, sendo composto

de 03 (três) membros efetivos, com igual número de suplentes, eleitos

quadrienalmente juntaménte com a Diretoria.

Reunir-se-á, ordinariamente, no nriínimo duas vezes ao ano e

extraordinariamente sempre qUe necessário, com a incumbência de:

a) dar parecer sobre as demonstrações contábeis e a prestação de contas de cada
exercício;

b) dar parecer sobre a previsão de receita e despesa para o exercício seguinte:

c) opinar sobre despesas extraordinárias. Sobre os balancetes mensais e sobre

demais documentos de natureza contábil-financeira.
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§2°- O Conselho Fiscal goza de total autonomia e independência em relação à

Diretoria, devendo suas solicitações ser atendidas de forma inconteste podendo,

ainda, contratar assessoria técnica específica quando julgar necessário.

§ 3®- Os Conselheiros suplentes somente serão convocados, pela ordem de inscrição,

nó caso de ausência ou impedimento dos Conselheiros titulares ou, ainda, para

sucedê-los no caso de vacância do cargo.

§ 4®- Compete ao Conselho Fiscal encaminhar as atas das reuniões aos Conselheiros

Suplentes.

§ 5°- É permitida a participação dos Conselheiros Fiscais titulares ou suplentes em

reuniões da Diretoria na qualidade de ouvintes ou relatores.
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Seção IV
Dos Delegados Representantes

Art. 33 - A Federação far-se-á representar, perante o Conselho de Representantes da

Confederação Nacional da Indústria - CNI, por dois merribros efetivos, tendo igual

número de suplentes, eleitos quadrienalmente pelo Conselho de Representantes da

Federação.

§ 1° - Os Delegados Representantes tomam posse junto com a Diretoria e corn o

Conselho Fiscal, sendo seu mandato coincidente com os destes Órgãos.

§ 2° - OS Delegados suplentes somente serão convocados, pela ordem de inscrição,

no caso de ausência ou impedimento dos Delegados titulares ou, ainda, para sucedê-

los no caso de vacância do cargo.
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Capítulo VII

Das Eleições e das votações
C

Art. 34 - As eleições para membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos Delegados

Representantes Junto à Confederação Nacional da indústria - CNI, e respectivos

suplentes, são realteadas a cada 04 (quatro) anos còm base no Regulamento Eleitòral,

0 qual não poderá sofrer qualquer alteração nos 12 (doze) meses que antecedem ao
término de cada mandato.

Art 35 - As eleições serão conduzidas por uma Comissão Eleitoral, regida pelos

príncipios da unidade, indMsibilidade e independência, nomeada pelo Presidente da

Federação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e mínimo de 10 (dez) dias antes

da publicação do edital que convocar as eleições.
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/Capítulo VIII
Da perda do mandato

Art. 36 - Os membros eleitos perderão seu mandato nos seguintes casos:

a) malversação ou dilapidação do patrimônio social;
b) grave violação deste Estatuto;
c) perda da condição de industrial, por haver deixado de integrar categoria econômica

da indústria, ou deixar de ser associado a sindicato filiado à Federação das Indústrias
do Estado do Paraná;

d) abandono do cargo, assim entendida a ausência, sem justificativa, a três reuniões

de órgão da Federação, a que deveria comparecer;
e) conduta incompatívei com a ética, a dignidade e o decoro dos cargos a que forem

eleitos;

f) patrocinar causa ou iniciativa contrárias a interesse fundamental e inequ

indústria;
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g) manter vínculo empregatício celetista com as Entidades que compõem o Sistema

FIEP ou nas instituições a ele vinculadas ou das quais sejam mantenedoras, exceto se
autorizado por deliberação do Conselho de Representantes:
h) no caso dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Delegação
Representativa acumularem as funções com as de cargos públicos, exceto se por
indicação da Federação;
i) renúncia.

E'
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o

§1*’- As penalidades tratadas no presente dispositivo serão aplicadas pela Diretoria da
Federação, devendo a sanção imposta ser aprovada por maioria absoluta dos seus

integrantes.

I?* - Da decisão da Diretoria que aplicar a penalidade caberá recurso, com efeito

devolutivo e suspensivo, ao Conselho de Representantes, no prazo de 10 (dez) diaS,
a contar da data da ciência da perda do mandato.

§3°- Toda suspensão ou destituição de cargos, no âmbito da Federação, deverá ser

precedida de notificação, que assegure ao interessado amplo direito de defesa e ao
contraditório.
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Art. 37 - As destituições, renúncias, impedimentos e afastamentos de membros da

Diretoria são comunicadas por escrito, ao Presidente da Federação. —

Art. 38 - No caso de renúncia coletiva da Diretona e/ou do Conselho Fiscal, e não ot

havendo suplentes suficientes, o Presidente, ainda que resignatário, convocará o

Conselho de Representantes, a fim de que este constitua uma Diretoria provisória,

composta de 09 (nove) membros, sendo os cargos assim distribuídos; 01 (um)

Presidente; 02 (dois) A/ice-Presidentes; 02 (dois) Diretores Secretários e 02 (dojs)
Diretores Financeiros e um Conselho Fiscal constituído de 02 (dois) membros.

§ 1“ - A Diretoria provisória, constituída nos termos do parágrafo anterior, deverá ►-
convOcar e realizar as eleições, bem como dar posse aos eleitos, dentro do prazo

improrrogável de até 180 (cento e oitenta) dias, cabendo aos eleitos apenas completar '
o mandato da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos Delegados Federativos em questão.
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§ 2“ - o membrò que for destituído ou renunciar ao mandato não pode ser eieito para

qualquer cargo na Federação, nem mesmo de representação, durante o prazo de 05

íd
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(cinco) anos. Q.

Q.

Art, 39 - Não havendo previsão especifica, nas hipóteses de afastamento, destituição,

renúncia, falecimento e impedimento, as substituições obedecerão à ordem de

menção dá chapa eleita, exceto para o caso de substituição do Presidente e daqueles

que possuem suplentes designados.
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Art. 40 - Em se tratando de afastamento e impedimento do Presidente, este será

substituído pelo Vice-Presidente que ele indicar.
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Art. 41 - Nas hipóteses de destituição, renúncia, doença que impossibiiite

comunicação e falecimento do Presidente, compete ao Vice-Presidente titular mais

idoso, dentro de 48 (quarenta e oito horas), convocar reunião extraordinária da

Diretoria, para ciência do ocorrido e definir, dentre os seus membros, aquele que

ocupará a presidência da Federação, até o final do mandato.
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Capítulo IX
DÃS RECEITAS E DÓ PATRIMÔNIO

<

•CO
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Q.

Art. 42 - Constituem receitas da Federação;

a) os valores recebidos a título de contribuição sindical das categorias inorganizadas

que representa:

b) os valores recebidos a título de contribuição sindical em face do rateio previsto no

artigo 589 da CLT;

c) os valores que lhe cabem provenientes da contribuição confederativa, desde que

instituída pelo Sindicato, conforme percentuais definidos em assembléia geral da

Federação;

d) as contribuições, taxas e outras obrigações pecuniárias, estabelecidas em

instrumentos normativos ou sentenças nomiativas;

e) os valores que lhe são repassados pelo SESI e SENAI, confomie legislação

pertinente:

f) as doações e legados;

g) os valores das rendas produzidas por bens e valores da Federação;

h) os valores decorrentes da prestação de senriços, multas e outras rendas inclusive

as originárias de disposições legais;

i) os valores pagos a título de anuidade e outras contribuições pelos seus filiados e
associados;

j) outros repasses financeiros provenientes de entidades públicas e privadas.

O
CO

t/l

E

ló
LÓ

l

<33

'Ò

CO

o

s

] 7ro
CO

a K>
az

s
c

hO
D'

^ r-. Fí
t.; o Q.

Cí.
Q

O (d

Õ
s

o;

o
3

■R

Art. 43-0 patrimônio da Federação é composto por

a) bens móveis, imóveis e obras de arte;
b) direitos, ações e participações;

c) ativos financeiros.

Art. 44 - A administração do patrimônio da Federação compete ao seu Presidente,

exceto no que respeita as seguintes situações, que dependerão de aprovação prévia,

por maioria absoluta, da Diretoria;

a) tomada e concessão de empréstimos;
b) aplicação em fundos de ações ou diretamente em bolsa de valores;

c) a participação em fundos de desenvolvimento e fomento: ^

d) a participação econômico-financeira em entidades, empresas e consórcios de j \ ^
qualquer natureza;

e) a aquisição de bens imóveis;
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f) aquisição de obras de arte.

lí)

Art. 45 - Os bens imóveis só podem ser alienados com autorização do Conseiho de
Representantes, mediante proposta da Diretoria e à iuz de parecer do Conselho
Fiscal.

Art. 46 - No caso de dissolução da Federação, o Conselho de Representantes dará
destino ao patrimônio remanescente, observada a legislação pertinente, depois de
saldadas todas as obrigações.

§ 1® O Conselho de Representantes, na mesma assembléia de dissolução, em
consonância com as disposições legais, deverá nomear até três liquidantes, que
conduzirão o processo até a sua conclusão.

§ 2® - O Conselho de Representantes pode, em qualquer tempo, substituir

liquidantes, se comprovado que estes não vêm cumprindo com as suas atribuições de
forma satisfatória.
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Capítulo X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

<D

1 f
ÍO sArt 47-0 presente Estatuto não poderá sofrer qualquer alteração nos 12 (doze)

meses que antecedem ao término de cada mandato.

Art 48 - Os dirigentes e prepostos da FIEP não respondem solidariamente, nem
subsidiariamente pelas obrigações sociais da Entidade.

Art. 49 - Ao Presidente cabe receber verba de representação, de caráter

indenizatório, na forma estabelecida pelo Conselho de Representantes da Federação.

Art 50 - Eventuais disposições de lei que possam estar vigorando prevalecem sobre
ps preceitos desse Estatuto.
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Art. 51-0 presente estatuto entra em vigor a partir do seu registro no cartório
competente, que deverá ocorrer até

U
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lias úteis após a sua aprovação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
8 2■ I

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
O

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.802.018/0010-96

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/OS/2000

■£NOME EMPRESARIAL ■

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de.saúde
90.01-9-01 - Produção teatral
93.11-5-00 - Gestão de instalações de esportes
93.13-1-00 -Atividades de condicionamento fisico

93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos

.6
‘2
3

<

I
O

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA .NATUREZA JURlDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo & -

E

LOGRADOURO

R SEVERO DE ALMEIDA
NUMERO

954

COMPLEMENTO

TD

CEP BAIRRO/DISTRITO

BOM JESUS
município

RIO NEGRO
UF

83.880-000 PR
•D
(13

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FALECONOSCO@SESIPR.ORG.BR
telefone

(41)3271-9000

C

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

3

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/12/2002

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL
O.

§
i
S

SITUAÇAO.ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

n

ó

-I
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/02/2026 às 15:51:17 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

§
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

número: DE inscrição
03.802.018/0010-96

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/05/2000

E
cu

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI
è

o

tItULO do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
SESI RIO NEGRO

•2PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino nâo especificadas anteriormente
s

O
a

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
~

7O.2O-4-0O - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho
74.90-1-04 -Atividades de Intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.13-9-00 - Ensino fundamental

85,20-1-00 - Ensino médio

85.99-6-04 - Treinamento.em desenvolvimento profissional e gerencial
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatprial com recursos para realização de exames complementares
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

86.30-5-04 - Atividade odontológica
86.30-5-06 - Serviços de vacinação e imunização humana
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos

86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos
86.40-2-09 - Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopla e outros exames análogos
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia
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CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURlDIOA
307r7 - Serviço Social Autônomo

S
LOGRADOURO

R SEVERO DE ALMEIDA

NUMERO COMPLEMENTO

954 ********

n

CÊP BAIRRO/DISTRITO

BOM JESUS

município

RIO NEGRO

UF

83.880-000 o
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ENDEREÇO ELETRÔNICO

FALECONÓSCO@SESIPR.ORG.BR
crTELEFONE

(41)3271-9000
0)

a

1ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

&

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/12/2002

SITUAÇÁO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL o
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>
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022,

Emitido no dia 23/02/2026 às 15:51:17 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal dó Brasil
Procuradòria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFÈITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI
CNPJ: 03.802.018/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos. termos do art. 151 da Lêj n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins.de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos: os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 dè julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua aUtènticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:13:22 do dia 19/03/2026 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 15/09/2026.

Código de controle,da certidão: 7318.045C.69BF.838B
Qualquer rasura óU emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

■ .8 5

Certidão Negativa
de Débitqs Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N2 39333678-74

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.802.018/0010-96
Nome: ÇNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/08/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portai de Emissão de Certidões (08/04/2026 15:13:31)
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

03.802.018/0010-96

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

RUA SEVERO DE ALMEIDA 954 / BOM JESUS / RIO NEGRO / PR / 83880-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maiq de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com ò FGTS.

Validade:28/03/2026 a 26/04/2026

Certificação Número; 2026032801260900869760

Informação obtida em 15/04/2026 13:59:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.802.018/0010-96

Certidão n°: 40750491/2026

Expedição: 15/04/2026, às 13:59:46

Validade: 12/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SERVico social da industria seSi (matriz e filiais) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.802.018/0010-96, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, à Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença çondenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Diividas e sugestões: cndtstst. jus ,br



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ESTADO DO PARANÁ
CNPJ N° 76.002.641/0001-47 88

Certidão Negativa

N° 2679/2026

Npme:

pndereço:

Çaifro:

Complemento:

Çidade/UF:

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

Rua SEVERO DE ALMEIDA, 954

BOM JESUS

Rio Negro - PR CEP: 83.880-000

^. A VISTA, DO QUE CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS E RESSALVADO O DIREITO DE COBRAR AS

DiVIDAS POSTERIORMENTE APURADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS;
CERTIFICO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO EXISTE DÉBITO NESTA REPARTIÇÃO, REFERENTE A

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM NOME DO(A) ACIMA INDICADO(A):

FINALIDADE

REQUERENTE

CÓDIGO GNPJ/CPF : 03.802.018/0010-96

Para Fins Gerais

RIO NEGRO/PR, 15 de abril de 2026.

- . A presente tem validade de 90 (noventa) dias.

Emitido por: - Autenticidade: WGT211202-000-ZTWWUFELVQQWNP-6 -15/04/2026 -14:01:12
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

CPF/CNPJ: 03.802.018/0010-96

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Ariticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:56:44 do dia 15/04/2026 , com validade até o dia 15/05/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: iaIDAaZRbstwwLtLbOa2

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



Sistema -

Fiep E

9 0
Portaria n” 18/2025

O Superintendente do Serviço Social da Indijstria - Departamento

Regional do Paraná, no uso das atribuições que lhe foram conferidas,

considerando:

a. 0 disposto no artigo 45, alíneas “s” e “u” parágrafo único, do Regulamento

do Sesi, aprovado pelo Decreto n° 57.375/65;

b. a portaria de n° 02/2022 que designou BRUNA Maria Santos Rutka para

õ cargo de Gerente de segurança e Saúde - Curitiba e Região

Metropolitana/ Pr.

c. 0 interesse administrativo;

Resolve:

Art. 1” - Ratificar termos da portaria 02/2022 que designou Bruna Maria

Santos Rutka para o cargo de Gerente de Segurança e Saúde - Curitiba e Região

Metropolitana/ Pr.

Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Efeitos a partir desta data.

Curitiba, 26 de agosto de 2025.

Hugo Armando Ceron Molina

Superintendente do Sesi/Pr

- sesipr.org,br
200 I Centro Cívico

80530-902 I Curitiba-PR | (41) 3271-9000

Esse documentoToi assinado por Hugo Armando Ceron Molina. Para validar p documento e suas^^g^J^g^|ggçg^
https://psnSIiEassinaturas.sistemafiep.org.br/validate/C9EX2-SC7 EV-UN26Q-8ZMe5



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: C9EX2-SC7EV-UN26Q-8ZMG5

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

Hugo Armando Ceron Moliná (CPF

Assinado eletronicamente

***

.686.409-**) em 27/08/2025 10:22 -

EndereçoIP Geolocalização

200.186.73.66 Não disponível

Autenticação hugo.Geron@sistemafiep.org.br

Email verificado

TT

y £•

c ‘ -/

'M
.

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portaldeassinaturas.sistemafiep.org.br/validate/C9EX2-SC7EV-UN26Q-

8ZMG5

Ou acesse a consulta dé documentos assinados disponível no link abaixo e informe

0 código de validação:

https://portaldeassinaturas.sistemafiep.org.br/validate
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

93
PROTOCOLO N- 2851/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de instituição especializada para a realização de 01 (um) Curso de

Operador de Empilhadeira, na modalidade presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horasi

destinado à capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que buscam inserção,

reçolocação ou qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação e operação de

cargas.

2) MODALIDADE: 4F>exigibilidadO!

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.360,00 (Três mil e trezentos e sessenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

kl oH às ^ I hrs R$ ^Saldo Atualizado em _

Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado ho momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Li^^de Barros
Contado)

Claudinei D^iqueira
Tesouraria

, Matrícula: 7441 ,
/g / Oi !

;fRC/PR 049922/0-8
tfícula 35076-

! / hc

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(/) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00. /]

SilvaciàTeixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

decreto 146/2025

lÁ/ /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
9 4

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO NO 2851/2026

OBJETO Contratação de instituição especiaiizada para a reaiização de 01 (um) Curso de Operador de

Empiihadeira, na modaiidade presenciai, com carga horária totai de 16 (dezesseis) horas, destinado à

capacitação de jovens, adultos e trabálhãdores do município que buscam inserção, recòlocação ou qualificação

profissional para atuação em atividâdes de rhovjmentação e operação de cargas.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei ro 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar
atividades de ensinq, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à

inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável
reputação ética e profissional é não tenha fins lucrativos;

RAZAÕ ESCOLHA DO CONTRATADO:

A presente, contratação decorre do Estudo Técnico Preliminar, o qual identificou déficit de mão de obra

qualificada e certificada para a função de operador de empiihadeira no município.

O levantamento realizado junto às empresas locais apontou dificuldades na contratação de profissionais

habilitados para:

• Operação segura de empilhadeiras;

• Atendimento às exigências legais (NR-11 e NR-12);

• Redução de riscos de acidentes e passivos trabalhistas. - -

Dessa forma, a realização do curso visa:

• Promover qualificação profissional;

• Ampliar empregabilidade;

• Atender às demandas do setor industrial, comercial e logístico;

• Contribuir para o desenvolvimento econômico local.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá Ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários cOm o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN tJ

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e quaiificação mínima necessária

- Certidões de Reguiaridade Fiscai e Trabaihista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Pubiicação em sítio eietrônico oficiai, peio prazo mínimo de 3 (três) dias úteis^ nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 15 de abril de 2026

MARCO! LIO M€LENEK

"líg^te de co/tratação
Decreto no 290, de Oô^de agosto de 2025



PIEN
Rua Amazonas, 573

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)

PROCURADORIA
JURÍDICA 96

PREFEITURA

Protocolo: 2851/2026
Assunto: "contratação de empresa para realização de curso de operador de empilhadeira [..]
Modalidade: Dispensa de Licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "contratação

de empresa para realização de curso de operador de empilhadeira O processo veio

acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

11 - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especiifcados na legislação."

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme 0 art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 75, XV, da Lei n° 14.133/21, que:

Art. 75. É dispensável a licitação;

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária appiar,
captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento

institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir
administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição
dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha
inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;

No caso em tela, verifica-se que a Secretaria demandante pretende efetuar a

contratação do SESI, instituição brasileira criada pelo Decreto-Lei n° 9.403/1946,.que possui

como uma de suas competências o ensino voltado a indústria. Dessa forma, a referida contratação

amolda-se ao dispositivo legal aplicável e vai ao encontro das finalidades institucionais da

Secrétaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

í^ H aovernodeDien

www.pien.pr.gov.br
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De outro giro, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de dispensa:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos;

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
ÍI - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo, único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

iegislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro ern curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

as i
V_.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 63S7I
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

® ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de dispensa de licitação para atender a demanda da

secretaria municipal.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 17 de abril de 2026.

EOl J ARÓO Assinado deforma digital
^ ^ /Vpor EDUARDO ARAÚJO

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N“ 2851/2026

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 75° caputXV, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de instituição especializada para a realização de 01 (um) Curso de

Operador de Empilhadeira, na modalidade presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis)
horas, destinado à capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que buscam

inserção, recolocação ou qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação
e operação de cargas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
CNPJ: 03.802.018/0010-96

VALOR: R$ 3.360,00 (Três mil, trezentos e sessenta reais)

Dotação Orçamentária:

06.001 ■23.691.0007.2014.3390390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 22 de abril de 2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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apiEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2026

PROTOCOLO: 2851/2026

Objeto: Contratação de instituição especializada para a realização de 01 (um) Curso de Operador de

Empilhadeira, na modalidade presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas, destinado à

capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que buscam inserção, recolocação ou

qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação e operação de cargas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
CNPJ: 03.802.018/0010-96

VALOR: R$ 3.360,00 (Três mil, trezentos e sessenta reais)

í AUTORIZAÇÃO 22/04/2026



Paraná , 23 de Abril de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3515

PROTOCOLO: 2862/2026 ATAS 101/2026 e 102/2026

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de linha

digital e telefones em comodato em atendimento ao Pienprev.

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN -
PIÊNPREV

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 021/2026

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para

prestação de serviços de lavação de veículos em geral, consertos de

pneus, serviços de geometria, balanceamento, alinhamento,
cambagem, montagem e desmontagem de pneus, reparos tipo “RAC”,
para os veículos leves e de médio porte e para as máquinas e

caminhões da trota municipal.
CONTRATADA: JS TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO LTDA
CNPJ: 45.742.476/0001-36

VALOR: R$ 718,80 (Setecentos e dezoito reais e oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 22/04/2026

Ata n" 101/2026 - 24.104.888 BEATRIZ FRANCIELE SCHIER
DA ROSA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n"
24.104.888/0001-70, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

418.000,00 (quatrocentos e dezoito mil).

Ata n“ 102/2026 - COMPANHIA DO PNEU COMERCIO E

TRANSPORTE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

58.505.145/0001-24, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total dê R$

153.499,97 (cento e cinquenta e três mil e quatrocentos e noventa e

nove reais e noventa e sete centavos).

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:EF05C630

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPESNSA DE LICITAÇÃO 016/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2026

PROTOCOLO: 2851/2026
Fiscal Administrativo:
SECRETARIA FISCAL

SECRETARM DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ketlyn Marinho Wasoiznik

Objeto: Contratação de instituição especializada para a realização de
01 (um) Curso de Operador de Empilhadeira, na modalidade
presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas, destinado
à capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que
buscam inserção, recolocação óu qualificação profissional para

atuação em atividades de movimentação e operação de cargas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA -
SESI

CNPJ: 03.802.018/0010-96

VALOR: R$ 3.360,00 (Três mil, trezentos e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 22/04/2026

Patrick Zanqueta Pacheco
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE Lidair Osmar Zappc

SECRETARIA DE EDUCAçXÕ' Silvio Anionio Negreli
SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Thaiane ICnutz Scnn

SECRETARIA DE SAUDE Devanir de Assis Machado

SECRETARIA DE VIAÇÀO
RODOVIÁRIOS

E SERVIÇOS
Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA

ECONÔMICO
DE DESENVOLVIMENTO

Suelen Surek

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E
URBANISMO Sandrieli Aparecida Ludvinski

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.
Data de assinatura: 14 de abril de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e LicitaçõesPublicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:AAC29113
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:? 14E76DE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPESNSA DE LICITAÇÃO 017/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 017/2026

PROTOCOLO: 2810/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 103/2026 A 106/2026

EXTRATO DE ATAS

ATAS 103/2026 a 106/2026

Objeto: Dispensa de licitação para contratação de Aquisição r

de extintores de incêndio para atender às normas de segurança.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: EXTINTORES SÃO BENTO LTDA
CNPJ: 85.219.558/0001-15

VALOR: R$ 13.621,00 (Treze mil e seiscentos e vinte e um reais)

AUTORIZAÇÃO: 22/04/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 018/2026

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de

câmaras de ar para veículos da frota municipal, em atendimento as

Secretarias Municipais.

e recarga

pneus e

Ata n” 103/2026 - A M MENDES ACESSÓRIOS EOO, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 06.009.600/0001-05, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 16.590,00 (dezesseis mil e quinhentos
e noventa reais).

Ata n“ 103/2026 - LAGB ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 02.678.428/0001-13, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 83.664,00 (oitenta e três mil e

seiscentos e sessenta e quatro reais).
Ata n" 103/2026 - LAURO E-COMMERCE DE PNEUS LTDA
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 56.933.664/0001-68,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 326.585,00 (trezentos
vinte e seis mil e quinhentos e oitenta e cinco reais).

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:B02D4A29

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 101/2026 E 102/2026

EXTRATO DE ATAS
e

wvvw.diariomunicinal.com.br/amn 257
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CONTRATO NO 072/2026
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 016/2026

CONTRATO DE SERVIÇOS DE CÀPACITAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRANI O MUNICÍPIO DE PIÊN E
SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, ihscrjto no CNPJ/MF sob o n o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas,
no 373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito,- Maicon Grosskopf,
portador da Cl RG,n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-)ó<, residente e domiciliado
em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica dò Município Sr. Wagner Albuquerque,
OAB/PR n° 132.993/PR em conjunto Com o Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico Sra.

Graziele Grosskoplv decreto 149/2026 doravánte denominada, doravante denominado MUNICÍPIO

CONTRATANTE, è de outro lado, SERVIÇO SOCiAL DA INDUSTRIA - SESI, pessoa jurídica, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° CNPJ sob-n.® 03.802.018/Ô01Ò-96, estabelecida na Rua Severo de Almeida, n°
954, Bairro: Bom Jesus - Rio Negro/PR; . CEP: 83.880-000; Fone: (47). 98858-5896, e-maií:

. marcélo.santiaqo@sistemafiep.orQ.br: neste ato representado pela Sra. Bruna.Maria Santos Rutka,
inscrita no-CPF sob n® 022.>oo(.729-xx, doravante denominada còmo CONTRATADA, e perante as
testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de serviços de capacitação de servidores,
cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo administrativo n°. 2851/2026, e que
será regida pela Lei n.° 14.133/21, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fAlt. 92, L Lei 14.133/211

Cláusula primeira; Constitui objeto deste, a Contratação de instituição especializada para a realização
de Ol (um) Curso de Operador de Empllhãdeira, ha modalidade presencial, com carga horária total de 16-
(dezessels) horas, destinado à capacitáçãò de jovens, adultos e trabalhadores do município que buscam
inserção, rècoiocáção Ou qualificação profissional para atuação em atividades de movimentação e
operação .de cargas, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ecònômico
conforme abaixo:

UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Realização de 01 Curso Presencial de
Operador de Empilhadeira, com carga
horária total de 16 horas, contemplando
aulas teóricas e práticas. Conteúdo
programático conforme NR-ll e NR-12. .
Conteúdo prOgramático:
• Conceito e classificação, das
empiihadeiras; . • .

Equilíbrio e componentes da
empilhadeira;
• Norma Regu|amentadora NR-ll; .
• Norma Regujamentadorá NR-12 - Anexo
II (itens 1 e 1.1);
»Identiflcação de riscos;
• EPC-e EPI;

• Ope.ração segura; . .
• Çheck-list diárip;
.» Procedimentos de ernergência;

• .

01 .
UN . 01 R$ 3.360,00 R$ 3.360,00

. Rua Arnazonas, n,° 373, Bairro Centro, Piên.-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
Éssé documento foi assinado pôr Bruna Maria Santos Rutka. e suaS assinaturas acesse

'https;//portaideassinaturàs.sistemafiep,drg.br/vaiidate/8RNLM-FQTAW-JZ25H-8U4K3 - ft I
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<•' Noções de primeiros socorros;
• Operação prática da èmpilhadeira.

Participantes:
N° de turmas: 1

N° de aiunos: até 15

Parágrafo único: Integra e compieta o presente Termo Contratual, para tOdos os fins de direito,
obrigando as partes em todòs os seus termos, as condições expressas no processo de Dispensa de
Licitação 016/2026.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO:

Cláusula Segunda: O curso será ministrado èm local indicado ou disponibilizado pelo Município de
Piên/PR, com infraestrutura adequada para aulas teóricas e práticas.

Parágrafo Único:. Data pré-definida para realização/execução do curso: 11 a 15 de maio de 2026.

DA FISCALIZAÇÃO:

Cláusula Terceirai: A fiscalização da contratação será exercida pela setvidóra Jessica Dieine LiebI -

Matrícula: 4766084, as'quais verificarão a compatibilidade das especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade e quantidade. E ainda,,deverá dirimir todas as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudò será dádp ciência à Administração.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
do contratado pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado. Ainda, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 1°
de abril de 2021.

sua

Parágrafo Segundo:Os fiscais do contrato anotarão ém registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência dé 12 (doze) meses, a contar da data da
publicação no Diário Oficial do Município, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei
14.133/21.

DO PRECO E DAS CONDICÕES PAGAMENTO (Alt. 92. V, Lei 14.Í33/21^:;

Qláusula Quinta: O pagamento será efetuado dê. acordo com os iténs utilizados do objeto, através de

depósito bancário, em até 30 dias contados da apresentação da nota fiscàl/fatura, no protocolo
financeiro da Prefeitura conforme disponibilidade de valores na Dotação Orçamentária, desde que
devidamente atestada pela Secretaria sollcitante, anexado as certidões relativas a todos os Tributos

Federais e à Dívida Ativa da - DAL), abrangendo inclusive ãs contribuições Sociais - INSS, de Garantia do
tempo de Serviço - FGTS e Certidão Negativa .de Débitos Trabalhistas. A parcela única é referente à
autorização de fornecimento.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato, em R$ 3.360,00 (Três mil,
trezentos e sessenta reais)

Rua Amazofias, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (Õ4t) 3632-1136
Esse documento foi assinado por Bruna Maria Santos Rutka. e suas assinaturas acesse

https://portaldeassinaturas;sistemafiep.org.br/validate/8RNLM-FQTA\/'AJZ25H-8U4K3
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Parágrafo Segundo: O fornecimento é indireto por preço unitário.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS fArt. 92. VIII. Lei 14.133/21V

Cláusula Siaxtã; As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelo seguinte código: 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTESfArt. 92. XIV. Lei 14.133/21V

Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui OBRIGAÇÕES do CONTRATADO (Art. 92, XVI, Lei 14.133/21):

Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado em proposta enviada
ao município e que se encontra anexa ao termo de referência;
Cumprir rigorosamente os horários estabelecidos para a realização do curso.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardalmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.
Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias;
Disponibilizar técnico(s) de ensino capacitado(s) para o desenvolvimento do curso;
Emitir certificados de conclusão para os participantes que cumprirem os requisitos mínimos de
frequência e aproveitamento.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)
h)

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

sen/iços prestados com as especificações constantes no Termo de Referência, no Contrato e na
Proposta apresentada pela contratada, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência, no Contrato e na Proposta apresentada pela
contratada;

c) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

d) O pagamento será realizado em parcela única, após a execução integral do objeto, mediante
apresentação de nota fiscal, relatório de execução e atesto do fiscal do contrato.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV. Capítulo I, Lei 14.133/2021^

^MsijLa^Oltevài Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.õ 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar deciáração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a iicitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos iiícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão apiicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

* ® contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penaiidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas aiíneas "h", "i", "j", "k" e "i" do item 8.1 deste contrato, bem como nas aiíneas "b",
"c", "d", "e", "f",

• justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

Parágrafo Segundo; Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da nota de
empenho, até o limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de
empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de
empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do
contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro
de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) do valor total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8,1, a multa compensatória será de 5%
(cinco por cento) do valor do contrato,
f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro; A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante^ nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.
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Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°
14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto;. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono; Na aplicação das sanções serão considerados;
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuhtamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidadé para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMlNTStRArÃn
(Art. 137 e 138, Lei 14.133/21t. —

IÇláusúla Npiíi: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre
partes, na forma do art. 138, II da Lei no 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULACÃO A INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO fArt. 92.11. Lei 14.133/21V

'ÇÍáusufã Deçlmá: O presente contrato está vinculado à Dispensa de Licitação 0°. 016/2026.

DA LEGISUVCÃO APLICÁVEL fArt. 92.111. Lei 14.133/211;

gjáusüla Ònzd: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 14.133 de

01/04/21, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral
dos ^Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FORO fAit. 92, S 1°. Lei 14.133/21);

llláiâui^ Dõzé: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmênte o que nele ficou convencionado.

as

Piên/PR, 07 de maio de 2026.

maicopHsrosskopf
■ Prefeito

CONTRATANTE

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
CONTRATADO

f\

^AGNER^AtdBtlQüERQÚE
Procurador Jurídico

OAB/PR n° 132.993

firá^í ile Grosskopf
Secretária Municipal D 5 Desenvolvimento Econômico

TESTEMUNHAS:

Nome: Suelen Surek Assinatura:

ápiíiljNome: Jessiça Dieine LiebI Assinatura:
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Diretrizes para o Processo de Transição entre Etapas da

Educação Básica
Acompanhamento do processo de aprendizagem

O acompanhamento do estudante durante os processos de transição é
fundamental para identificar necessidades pedagógicas, orientar

intervenções educativas e fortalecer o vínculo entre escola, família e
comunidade.

Nesse sentido, a equipe pedagógica realiza:

A transição entre etapas da Educação Básica constitui um momento

significativo no percurso escolar dos estudantes, exigindo
planejamento pedagógico intencional, acompanhamento sistemático e

articulação entre profissionais das diferentes etapas de ensino. No

âmbito desta instituição, compreende-se que as mudanças entre fases

escolares não devem representar arpturas no processo educativo, mas

sim um processo contínuo de desenvolvimento e aprendizagem.
Nesse sentido, a escola orienta suas práticas pedagógicas de modo a

garantir a continuidade das experiências educativas, respeitando as
características de cada etapa do desenvolvimento infantil e juvenil,
bem como as especificidades das diferentes organizações do trabalho

pedagógico.

• análise de registros de aprendizagem;
• acompanhamento do desenvolvimento acadêmico e socioemocional
dos estudantes;

• orientação aos professores quanto às estratégias pedagógicas mais
adequadas;
• diálogo permanente com as famílias.

Esse conjunto de ações tem como objetivo assegurar que cada
estudante tenha condições de prosseguir em sua trajetória escolar com

sucesso, garantindo o desenvolvimento integral e o fortalecimento da

autonomia.

Transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental

A passagem da Educação Infantil para o Ensino Fundamental
representa uma etapa importante na trajetória das crianças, pois
envolve mudanças na organização do tempo escolar, nas propostas

pedagógicas e nas expectativas de aprendizagem.
Para assegurar que essa transição ocorra de forma acolhedora e

significativa, a escola promove ações que favoreçam a adaptação
progressiva dos estudantes ao novo contexto escolar, preservando
aspectos fundamentais da infância, como o brincar, a curiosidade, a

investigação e a interação social.

Nesse processo, são consideradas as experiências vivenciadas pelas
crianças na Educação Infantil, valorizando os conhecimentos já
construídos e garantindo que o ingresso no Ensino Fundamental não

represente uma rupmra, mas uma continuidade no desenvolvimento
das aprendizagens e das relações sociais.

Entre as ações pedagógicas voltadas a essa transição destacam-se:

Compromisso institucional

A escola assume o compromisso de promover práticas pedagógicas
articuladas entre as etapas da Educação Básica, assegurando quê os

processos de transição ocorram de forma planejada, acolhedora e

educativa.

Dessa forma, busca-se garantir um percurso formativo contínuo, no

qual cada estudante possa desenvolver suas potencialidades, ampliar
conhecimentos e fortalecer sua participação ativa no processo

educativo.

Pérola D'Oeste, 12 de maio de 2026.

ROSANI MARIA HEINTZE GIONGO

Secretária de Educação, Cultura e Turismo• diálogo e articulação entre professores das duas etapas;

• socialização de registros pedagógicos e informações sobre o

desenvolvimento dos estudantes;

• planejamento de atividades que promovam a familiarização das

crianças com os novos espaços e rotinas escolares;
♦ acolhimento das famílias, fortalecendo a parceria entre escola e

comunidade.

Publicado por:
Rosani Maria Heintze Giongo

Código Identificador:28F5AE04

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Essas estratégias contribuem para que o estudante inicie o Ensino

Fundamental com segurança, confiança e interesse pelo processo de

aprendizagem. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 072/2026

Transição do 5” para o 6“ ano do Ensino Fundamental
EXTRATO DE CONTRATO

áo^\%oOutro momento relevante do percurso escolar ocorre na passagem dos
anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental. Nessa etapa,
os estudantes passam a vivenciar mudanças na organização curricular,

na dinâmica das aulas e na relação com diferentes professores e

componentes curriculares.

Considerando essas transformações, a escola busca desenvolver ações

que promovam articulação pedagógica entre os anos iniciais e os anos

finais, evitando descontinuidades no processo de ensino e

aprendizagem.

Para isso, são implementadas estratégias cortio:

• troca de informações pedagógicas entre professores dos anos iniciais

e finais;

• acompanhamento do desempenho e das necessidades de
aprendizagem dos estudantes;

• organização de momentos de integração entre turmas e docentes das

duas fases;

• desenvolvimento de práticas pedagógicas que favoreçam a

autonomia, a organização dos estudos e a adaptação à nova dinâmica

escolar.

CONTRATO N" 072/2026

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2026

CONTRATADO: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
CNPJ: 03.802.018/0010-96

OBJETO: Contratação de instituição especializada para a realização

de Ò1 (um) Curso de Operador de Empilhadeira, na modalidade
presencial, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas, destinado

à capacitação de jovens, adultos e trabalhadores do município que
buscam inserção, recolocação ou qualificação profissional para

atuação em atividades de movimentação e operação de cargas,

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico.

VALOR TOTAL: R$ 3.360,00 (Três mil, trezentos e sessenta reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

FISCAL: Jessíca Dieine Liebl - Matrícula; 4766084
DATA DE ASSINATURA: 07 de maio de 2026.

Essas ações contribuem para que os estudantes compreendam
gradualmente as mudanças presentes nessa etapa e desenvolvam
competências acadêmicas e socioemocionais necessárias para a

continuidade de sua formação.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Ideiitificador:728451El

TESTE SELETIVO N“ 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 031/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 073/2026

EXTRATO DE CONTRATO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgâniea
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n° 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,

CONTRATO N” 073/2026

MODALIDADE; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
009/2026

VINCULADO AO CONTRATO N° 20263100645528 DA COPEL

CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

energia elétrica para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n" 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 13 de maio de 2026, no horário das 08:00 às

12:00 e das 13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

VALOR ESTIMADO: R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e

setenta e seis mil e noventa e nove reais e vinte e oito centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: Indeterminado

Cargo: Monitor de Educação
DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026.

Classificação Nome do Candidato

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

09" Letícia Pereira dos Santos

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 13 de maio de

2026.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F9F47976 MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 074/2026

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:2006596C
EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 30/2026 - DESCLASSIFICA CANDIDATO TESTE

SELETIVO N“ 01/2024

CONTRATO N° 074/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“ 073/2026

VINCULADO AO TERMO DE CONVÊNIO N” 186/2026 - SETU

EDITAL 30/2026 - DESCLASSIFICA CANDIDATO

TESTE SELETIVO N“ 01/2024CONTRATADO: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização
do Evento 18° Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de

maio de 2026, o qüal faz parte integrante deste contrato.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal,
RESOLVE:

VALOR: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), sendo:

• R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos reais)
provenientes de recursos do Convênio n° 186/2026, firmando com a

Secretaria de Estado do Turismo do Paraná (SETU);
• R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) correspondentes à

contrapartida financeira do Município.
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -
Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, com início a partir da
publicação do Contrato.

Desclassifica a candidata Verenice da Silva para o cargo de Monitor
de Educação, aprovado no Teste Seletivo N° 01/2024, com base no

item 20.1.1 do Edital n° 001/2024 do Teste Seletivo N° 01/2024, em
razão de não atender a convocação e o disposto no.item 20.1 do Edital

n° 001/2024 do Teste Seletivo N° 01/2024.

Piên, 13 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identiflcador:9F4F6E36DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

N° 017/2026

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:6BC8E6D4

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 017/2026, o qual tem como objeto Registro de

preços visando fümra e eventual aquisição de materiais esportivos
para ateiider as demandas das secretarias municipais, e ADJUDICA o

objeto em favor das seguintes empresas:

no uso

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 031/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número

4587/2026

Tipo Emitido em

13/05/2026

Requisição Requisição Compra N®

86885
Ordinário 3247

Licitação

Tipo

Dispensa

Número

16/2026 de 23/04/2026

Contratp/Adltivo

Código

5179

Contrato

72/2026

Aditivo Inicio da vigência

13/05/2026

Fim dá vigência

13/05/2027

Fim da vigência atualizada Início da execução

13/05/2026

Fim da execução

13/05/2027

Fim da execução atualizada

Fornecedor

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI
Matrícula

10705-1

CPF/CNPJ

03.802.018/0010-96Endereço

RUA SEVERO DE ALMEIDA,954 -

CIdade/UF

Rio Negro/PR

Tipo de conta bancária Banco

CEP Bairro

BOM JESUS

Fone
Agência Conta

83880-000

Classificação da despesa

06 secretaria de DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO .-'f

06.001 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ; “-i-- s'
23.691.0007.2014 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECÓNÔMÍGÒ

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ' -7 ‘

0 Recursos Ordinários (Livres) >■''7. T

j , Saldo Anferíqi
R$ 263.675,47

' ■ Vãior EfnpênRi®

R; 3.360,00

_ __ '■■'sàidoffliS

R$ 260.315,47

f

1460

;y

Outras informações
Histórico

modal,dade presenciai, com ca^a borábalola, de 16 (deaesseis) horas, destinado á

CONFORME CONTRATO N® 72/2026 ^ ^ Duscam inserção, recolpcaçao ou qualifícaçao profíssionaipara atuaçao em atividades de movimentação e operação de cargas.
Realização de 01 Curso Presencial de Operador de Empilhadeíra-
Conteúdo programático:

• Conceito e classificação das empilhadeiras; Equilíbrio
riscos:

f

carga horarj total de 16 |oras^ GoritemplandQ'auIas tpóricâs e práticas. Conteúdo programático conforme NR11

e componentes da empilhadeira; Norma Regulamentadora NR11; Normà.Rêgularfientadora NR12 - Anexo II {itens 1 e 1.1); Identifloação de

Partldp^antes de emergênca; • Noções de primeiros soooíms; Operação prática da empilhadeira.
N® de turmas: 1

•com
eNR12.

N® de alunos: até 15 -j'

Fiscal de contrato: Jessica Dieine LiebI
Assessora de área - Matricula 4766084

Itens

ligo Nome

Curso de Operador de Empilhadeirá

Marca Quantidudc

SERV 1.0000

Valor Valor total92

3.360,00 3.360,00

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

40750491/2026

2026032801260900869760

7318.045o.69bf.838b

12/10/2026

15/05/2026

15/09/2026

í

GRA2IELE GROSSKOPF
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